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PROCESSO 11070.900498/2018-32

ACORDAO 3402-013.187 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 20 de maio de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/03/2015
NULIDADE. REQUISITOS. MOTIVACAO. TIPIFICACAO. DESCABIMENTO.

N3o ha que se cogitar de nulidade do ato administrativo originado de
autoridade competente, contendo a descri¢ao dos fatos e enquadramentos
legais, de modo a permitir ao contribuinte o pleno exercicio do direito de
defesa. Auséncia dos requisitos previstos pelo 59 do Decreto n 70.235/72.

ONUS DA PROVA. DECLARACAO DE COMPENSACAO. DIREITO DE CREDITO.
LIQUIDEZ E CERTEZA. ARTIGO 373, INCISO | DO CPC.

Em processos decorrentes da nao-homologacdo de declaragdao de
compensacao, deve o Contribuinte apresentar e produzir todas as provas
necessarias para demonstrar de maneira inequivoca a liquidez e certeza de
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seu direito de crédito. No ambito do processo administrativo fiscal,
constando perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil a utilizagao
integral do crédito para quitacao de outro débito, o 6nus da prova sobre o
direito creditdrio recai sobre o contribuinte, aplicando-se o artigo 373,
inciso | do Cédigo de Processo Civil.

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. VINCULAGAO. IDENTIDADE FATICO-JURIDICA.
APLICAGCAO DO RESULTADO DO PROCESSO VINCULADO.

Os processos podem ser vinculados por decorréncia, constatada a partir de
processos formalizados em razdo de procedimento fiscal anterior ou de
atos do sujeito passivo acerca de direito creditério ou de beneficio fiscal,
ainda que veiculem outras matérias autonomas. Reconhecida a vinculagao
por decorréncia deve ser aplicado o resultado do processo ja julgado,
tendo em vista a configuracdo de prejudicialidade externa.

Assunto: Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/03/2015
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/03/2015
			 
				 NULIDADE. REQUISITOS. MOTIVAÇÃO. TIPIFICAÇÃO. DESCABIMENTO.
				 Não há que se cogitar de nulidade do ato administrativo originado de autoridade competente, contendo a descrição dos fatos e enquadramentos legais, de modo a permitir ao contribuinte o pleno exercício do direito de defesa. Ausência dos requisitos previstos pelo 59 do Decreto nº 70.235/72.
				 ÔNUS DA PROVA. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO DE CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. ARTIGO 373, INCISO I DO CPC.
				 Em processos decorrentes da não-homologação de declaração de compensação, deve o Contribuinte apresentar e produzir todas as provas necessárias para demonstrar de maneira inequívoca a liquidez e certeza de seu direito de crédito. No âmbito do processo administrativo fiscal, constando perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil a utilização integral do crédito para quitação de outro débito, o ônus da prova sobre o direito creditório recai sobre o contribuinte, aplicando-se o artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil.
				 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. VINCULAÇÃO. IDENTIDADE FÁTICO-JURÍDICA. APLICAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO VINCULADO.
				 Os processos podem ser vinculados por decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas. Reconhecida a vinculação por decorrência deve ser aplicado o resultado do processo já julgado, tendo em vista a configuração de prejudicialidade externa.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/03/2015
			 
				 APURAÇÃO DE CRÉDITOS SOBRE AQUISIÇÃO DE INSUMOS. NATUREZA JURÍDICA DOS BENS E SERVIÇOS.
				 Os custos com bens e serviços somente podem servir de base de cálculo para a apuração de créditos do contribuinte caso se enquadrem no conceito de insumo delineado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, a partir dos critérios de essencialidade e relevância dentro do processo produtivo.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/03/2015
			 
				 APURAÇÃO DE CRÉDITOS SOBRE AQUISIÇÃO DE INSUMOS. NATUREZA JURÍDICA DOS BENS E SERVIÇOS.
				 Os custos com bens e serviços somente podem servir de base de cálculo para a apuração de créditos do contribuinte caso se enquadrem no conceito de insumo delineado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, a partir dos critérios de essencialidade e relevância dentro do processo produtivo.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do Acórdão nº 3402-010.879, proferido em julgamento ao Processo nº 11070.900497/2018-98, cuja decisão final deverá ser aplicada neste processo. O conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles acompanhou o voto da relatora pelas conclusões. O conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles apresentou declaração e voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos - Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa, Alessandra Lessa dos Santos, Anselmo Messias Ferraz Alves, Cynthia Elena de Campos, José de Assis Ferraz Neto e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 109-005.938, proferido pela 3ª Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 09 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, conforme ementa abaixo:
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/03/2015
		 NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO.
		 Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n.° 5, de 2018, que produz efeitos vinculantes no âmbito da RFB, o conceito de insumos, para fins de apuração de créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços realizados pela pessoa jurídica.
		 PIS/PASEP. COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. APURAÇÃO DE CRÉDITOS. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGAS. SUBCONTRATAÇÃO.
		 É vedada a apuração de créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins com base nos valores despendidos pelas empresas prestadoras de serviços de transporte de cargas em razão da subcontratação para a realização de transporte internacional.
		 PIS/PASEP. COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. DIREITO DE CRÉDITO. INSUMOS. RASTREAMENTO DE VEÍCULOS.
		 Geram direito ao desconto de crédito da não cumulatividade da Cofins e do PIS/Pasep, na modalidade aquisição de insumos, os valores despendidos com pagamentos a pessoas jurídicas com segurança automotiva de veículos de transporte de cargas (rastreamento/monitoramento), por se coadunarem com os critérios da essencialidade e relevância trazidos pelo Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento, com repercussão geral, do RESP nº 1.221.170/PR.
		 PIS/PASEP. COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. DIREITO DE CRÉDITO. INSUMOS. AGENCIAMENTO DE CARGAS.
		 Seguindo o entendimento do STJ no julgamento do RESP nº 1.221.170/PR, tratando-se de serviço não essencial, nem relevante para a prestação de serviços realizados pela pessoa jurídica, o agenciamento de cargas não pode ser considerado insumo, e, sendo assim, as despesas correspondentes não são capazes de gerar créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 
		 Por bem reproduzir os fatos, transcrevo o relatório da decisão proferida pela DRJ:
		 Trata o processo de manifestação de inconformidade (fls. 57/85) apresentada em 15/05/2018, em face do deferimento parcial de pedido de ressarcimento de créditos de PIS não cumulativo relativos ao 1º trimestre de 2015, proveniente de operações no mercado externo, constante do PER/Dcomp nº 15282.96109.220415.1.1.18-7923, conforme despacho decisório de 04/04/2018 (fl. 27) proferido pela DRF em Santo Ângelo/RS, cuja ciência deu-se em 17/04/2018.
		 Conforme PER/Dcomp, a contribuinte pleiteou o ressarcimento de R$ 88.944,77. Após a pertinente análise, contudo, o valor deferido foi de R$ 61.786,63. Aludido valor, ao que consta, foi utilizado nas compensações indicadas no Per/Dcomp nº 09776.95287.280116.1.3.18-6024 (homologada parcialmente).
		 Segundo a Informação Fiscal que serviu de base para a emissão do despacho decisório, foram apuradas inconsistências na apuração de créditos por parte da contribuinte relativamente aos fretes internacionais realizados.
		 /
		 Consta da Informação Fiscal, ainda, que também foram glosados, por falta de previsão legal, os créditos apurados pela contribuinte sobre os valores pagos a título de rastreamento de veículos e agenciamento de cargas. Consta, também, que a documentação relativa às glosas encontra-se disponível para consulta no processo nº 10010029605/1017-10.
		 Na manifestação apresentada, a contribuinte, após resumir os fatos do processo, questiona as glosas efetuadas.
		 No tópico II.1, alega a ausência de lei capaz de restringir o aproveitamento do crédito.
		 Diz que se o frete contratado foi realizado dentro do território nacional, o direito ao crédito é indiscutível. Afirma que mesmo que o destino seja outro país, não há restrições na legislação para a apuração de créditos.
		 Aduz que a fiscalização não apresentou a fundamentação legal relativa à glosa. Questiona a afirmação de que não houve pagamento das contribuições na etapa anterior em razão da isenção pois para tanto a fiscalização deveria verificar o recolhimento de cada empresa subcontratada.
		 Afirma ser equivocada a conclusão de que se o frete finda no território nacional, o contribuinte tem direito ao crédito, se finda no exterior, o direito ao crédito desaparece. Insiste que nenhum fundamento para a glosa foi apresentado.
		 Esclarece que o destino final adotado (outro país) ao frete, sob nenhuma hipótese, tem o condão de desqualificar o crédito do PIS/Cofins.
		 No tópico seguinte, discorre sobre a afronta à não cumulatividade constitucional do PIS/Cofins.
		 Noutro tópico, disserta sobre a ilegalidade da distinção entre fretes nacionais e internacionais.
		 Reclama da diferenciação adotada. Aduz que tal tratamento não tem respaldo legal. Diz que tal entendimento acarreta à empresa uma enorme insegurança jurídica.
		 A seguir, tece considerações sobre a glosa dos créditos referentes às despesas com rastreadores e agenciamento de cargas.
		 Diz que não houve a devida fundamentação para a glosa, sendo mencionado apenas uma solução de consulta que, como pode ser verificado, é contrária ao entendimento do CARF.
		 Pondera que tais itens são imprescindíveis ao desenvolvimento de suas atividades, além de resguardar a segurança do patrimônio das empresas e a integridade física dos motoristas. Insiste na ilegalidade das glosas.
		 Ao final, requer o recebimento da manifestação e o deferimento integral do ressarcimento pleiteado.
		 Em 19/01/2021, consoante despacho de fl. 138, o processo foi encaminhado para esta DRJ09, em Curitiba/PR, para julgamento.
		 A Contribuinte foi intimada da decisão em 15/09/2021, apresentando o Recurso Voluntário em 07/10/2021, o que fez requerendo, preliminarmente, a declaração da nulidade da decisão recorrida e, no mérito, a improcedência das glosas realizadas.
		 Após, o processo foi encaminhado para inclusão em lote e sorteio para julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.
		 
		 1. Pressupostos legais de admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
		 
		 2. Preliminar de nulidade
		 Inicialmente, alega a Contribuinte a nulidade da glosa efetuada pela DRF de origem, considerando a falta de individualização sobre subcontratações de fretes nacionais, resultando em ofensa ao seu direito de defesa.
		 Sem razão.
		 Entendo que o rito processual do Decreto nº 70.235/1972 foi devidamente respeitado no presente litígio, instaurando-se a fase litigiosa do procedimento com a apresentação tempestiva da defesa, na qual a Contribuinte delimita a exata compreensão da controvérsia objeto da contestação.
		 O Decreto nº 70.235/1972 prevê sobre a configuração de nulidade e assim estabelece em seu artigo 59:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
		 Entendo que os argumentos da Recorrente não estão enquadrados em nenhuma das hipóteses previstas pelo dispositivo legal acima citado, não restando, portanto, configurado cerceamento de defesa, motivo pelo qual deve ser afastada a preliminar de nulidade invocada.
		 3. Mérito
		 3.1. Do objeto do presente litígio
		 Versa o presente litígio de Pedido de Ressarcimento de créditos de PIS não cumulativo relativos ao 1º trimestre de 2015, proveniente de operações no mercado externo, constante do PER/Dcomp nº 15282.96109.220415.1.1.18-7923.
		 A contribuinte pleiteou o ressarcimento de R$ 88.944,77. Após a pertinente análise, contudo, o valor deferido foi de R$ 61.786,63. Aludido valor, ao que consta, foi utilizado nas compensações indicadas no Per/Dcomp nº 09776.95287.280116.1.3.18-6024 (homologada parcialmente).
		 A DRF de origem deferiu parcialmente o direito creditório por concluir que foram apuradas inconsistências na apuração de créditos por parte da contribuinte relativamente aos fretes internacionais realizados. Igualmente foram glosados, por falta de previsão legal, os créditos apurados pela contribuinte sobre os valores pagos a título de rastreamento de veículos e agenciamento de cargas.
		 Argumentou a Recorrente que tem por objeto social o transporte rodoviário de cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional; transportes de cargas perigosas; serviços de organização logística do transporte de carga; locação de veículos rodoviários de carga, com motorista; atividade de operador de transporte multimodal; serviços de agenciamento de cargas; serviços de acondicionamento de cargas; e serviços de agrupamento e fracionamento de cargas.
		 Argumentou, ainda, que no intuito de atender seus clientes, realiza parte do transporte de cargas em frota própria e o restante mediante a subcontratação de outras empresas transportadoras (terceiros), sendo que subcontratação de fretes e o agenciamento de cargas são insumos essenciais à atividade de transporte.
		 A DRJ julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade, para que sejam parcialmente acolhidas as razões de inconformidade e reconhecido o direito creditório adicional de R$ 1.755,77, relativamente ao PER/Dcomp nº 15282.96109.220415.1.1.18-7923, a ser compensado com os débitos remanescentes constantes dos PER/Dcomp vinculados, até o respectivo limite.
		 Com isso, a glosa com relação ao rastreamento de veículos foi revertida pela DRJ de origem, permanecendo a controvérsia sobre a contratação dos fretes e agenciamento de cargas.
		 
		 3.2. Da vinculação com o Processo nº 11070.900497/2018-98
		 Conforme Despacho de Devolução de fls. 190-191, o Processo nº 11070.900497/2018-98 trata de PER/DComp de crédito da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), no regime não cumulativo, mercado interno, também no 1º trimestre de 2015.
		 Com isso, aplica-se a Portaria RFB nº 48, de 24 de junho de 2021, que dispõe sobre a formalização de processos relativos a tributos administrados pela RFB, e disciplina nos art. 3º e 4º que deverão ser juntados por apensação os processos com PER/DComp que tenham por base o mesmo crédito ou mesmos elementos de prova.
		 Vejamos:
		 Art. 3º Serão juntados por apensação os autos:
		 [...]
		 V - de pedidos de ressarcimento e de DComp que tenham por base créditos da não cumulatividade de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins, com base nos mesmos elementos de prova, ainda que apresentados em datas distintas, e da multa isolada deles decorrentes; e [...]
		 
		 Art. 4º Com relação às apensações especificadas no caput do art. 3º, o processo principal será:
		 [...]
		 V - o relativo à Cofins, no caso do inciso V;
		 
		 Constata-se, portanto, a vinculação por decorrência entre este litígio e o Processo nº 11070.900497/2018-98, incidindo o artigo 47 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, que assim prevê:
		 Art. 47 Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se o disposto neste artigo.
		 § 1º Os processos podem ser vinculados por:
		 I - conexão, constatada entre processos que tratam de exigência de crédito tributário ou pedido do contribuinte fundamentados em fatos idênticos, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;
		 II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e
		 III - reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a tributos distintos.
		 Por sua vez, considerando a vinculação por decorrência, configura-se uma efetiva relação de prejudicialidade externa entre tais processos, ensejando um vínculo material, de modo que o presente processo deve acolher e reproduzir o que for decidido no processo principal.
		 3.3. Da vinculação com o Processo nº 11070.900497/2018-98
		 No processo principal foi negado provimento ao Recurso Voluntário através do Acórdão nº 3402-010.879, proferido com a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/03/2015
		 NULIDADE. REQUISITOS. MOTIVAÇÃO. TIPIFICAÇÃO. DESCABIMENTO.
		 Não há que se cogitar de nulidade do ato administrativo originado de autoridade competente, contendo a descrição dos fatos e enquadramentos legais, de modo a permitir ao contribuinte o pleno exercício do direito de defesa. Ausência dos requisitos previstos pelo 59 do Decreto nº 70.235/72.
		 ÔNUS DA PROVA. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO DE CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. ARTIGO 373, INCISO I DO CPC.
		 Em processos decorrentes da não-homologação de declaração de compensação, deve o Contribuinte apresentar e produzir todas as provas necessárias para demonstrar de maneira inequívoca a liquidez e certeza de seu direito de crédito. No âmbito do processo administrativo fiscal, constando perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil a utilização integral do crédito para quitação de outro débito, o ônus da prova sobre o direito creditório recai sobre o contribuinte, aplicando-se o artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/03/2015
		 APURAÇÃO DE CRÉDITOS SOBRE AQUISIÇÃO DE INSUMOS. NATUREZA JURÍDICA DOS BENS E SERVIÇOS.
		 Os custos com bens e serviços somente podem servir de base de cálculo para a apuração de créditos do contribuinte caso se enquadrem no conceito de insumo delineado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, a partir dos critérios de essencialidade e relevância dentro do processo produtivo.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/03/2015
		 APURAÇÃO DE CRÉDITOS SOBRE AQUISIÇÃO DE INSUMOS. NATUREZA JURÍDICA DOS BENS E SERVIÇOS.
		 Os custos com bens e serviços somente podem servir de base de cálculo para a apuração de créditos do contribuinte caso se enquadrem no conceito de insumo delineado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, a partir dos critérios de essencialidade e relevância dentro do processo produtivo.
		 Tendo em vista a relação de prejudicialidade em razão da vinculação por decorrência, na forma acima já tratada, reproduzo abaixo os fundamentos de mérito do voto condutor do Acórdão nº 3402-010.879:
		 3.1. Versa o presente litígio de Pedido de Ressarcimento de créditos de Cofins não cumulativa relativos ao 1º trimestre de 2015, proveniente de operações no mercado externo, objeto do PER/Dcomp nº 11164.46995.220415.1.1.19-5048.
		 A DRF de origem deferiu parcialmente o direito creditório por concluir que foram apuradas inconsistências na apuração de créditos por parte da contribuinte relativamente aos fretes internacionais realizados. Igualmente foram glosados, por falta de previsão legal, os créditos apurados pela contribuinte sobre os valores pagos a título de rastreamento de veículos e agenciamento de cargas.
		 Argumentou a Recorrente que tem por objeto social o transporte rodoviário de cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional; transportes de cargas perigosas; serviços de organização logística do transporte de carga; locação de veículos rodoviários de carga, com motorista; atividade de operador de transporte multimodal; serviços de agenciamento de cargas; serviços de acondicionamento de cargas; e serviços de agrupamento e fracionamento de cargas.
		 Argumentou, ainda, que no intuito de atender seus clientes, realiza parte do transporte de cargas em frota própria e o restante mediante a subcontratação de outras empresas transportadoras (terceiros), sendo que subcontratação de fretes e o agenciamento de cargas são insumos essenciais à atividade de transporte.
		 A DRJ julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade, para que sejam parcialmente reconhecido o direito creditório adicional de R$ 8.087,15, a título de COFINS, relativamente ao PER/Dcomp nº 11164.46995.220415.1.1.19-5048, a ser compensado com os débitos remanescentes constantes dos PER/Dcomp vinculados, até o respectivo limite.
		 Com isso, a glosa com relação ao rastreamento de veículos foi revertida pela DRJ de origem, permanecendo a controvérsia sobre a contratação dos fretes e agenciamento de cargas.
		 3.2. Com relação aos fretes, considerou a DRJ de origem que, por se tratar de fretes internacionais, aplica-se o art. 14, V e § 1º da MP nº 2.158-35, de 2001, que assim dispõe:
		 Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
		 V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;
		 § 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do caput.
		 Com isso, em razão da isenção, aplica-se a vedação ao crédito sobre bens e serviços não sujeitos ao pagamento das Contribuições, prevista pelo art. 3º, §2º, II, das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003.
		 A Fiscalização apontou suas conclusões da seguinte forma:
		 Nas operações de fretes nacionais realizadas por transportadores subcontratados (pessoas jurídicas ou físicas), não resta dúvida quanto ao direito à apuração de créditos do PIS e da COFINS sobre os valores pagos aos prestadores de tais serviços, mediante aplicação de regra específica para cada caso. Se o subcontratado é pessoa jurídica, exceto as tributadas pela sistemática do SIMPLES NACIONAL, o crédito apurado é básico (regra geral); se o subcontrato for tributado pela sistemática do SIMPLES NACIONAL ou pessoa física, tem direito a apuração de crédito presumido do PIS e da COFINS, à razão de 75% das alíquotas convencionais.
		 Dos valores pagos na subcontratação dos serviços de frete, de acordo com o disposto no art. 3°, inciso II, das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003, a empresa contratante tem direito a apuração de créditos do PIS e da COFINS sobre o valor do frete subcontratado nas operações internas (fretes nacionais).
		 Já nas operações de subcontratação de frete internacional, tanto a receita da contratante, como da subcontratadas estão alcançadas pelo benefício da isenção das mencionadas contribuições ( Art. 14, inciso V da Medida provisória nº 2158-35, de 24 de agosto de 2001), situação que veda a contribuinte a tomar créditos do PIS e da COFINS por não ter ocorrido o pagamento das contribuições.
		 No tocante à tomada de créditos do PIS e da COFINS nas operações fretes nacionais, abrangendo o período de 01/2014 a 12/2016, não há nenhuma observação a ser feita, pois nesse período as operações classificadas como fretes nacionais, são de fatos operações que tiveram início e fim no território nacional.
		 Nas operações de fretes internacionais, abrangendo o período de 01/2014 a 12/2016, em que houve a subcontratação do caminhão (cavalo/trator) de terceiros, observamos que houve a tomada de créditos do PIS e da COFINS em relação aos valores pagos as pessoas jurídicas subcontradas, sendo que existe vedação a tomada de tais créditos pelo fato da subcontratada ter sua receita inserida no benefício da isenção das contribuições em questão, como mencionado anteriormente.
		 No tocante aos fretes nacionais subcontratados realizados no território nacional, o mesmo está sujeito a incidência de PIS e COFINS e o seu pagamento gera direito a apuração de créditos.
		 Todavia, ocorreram situações em que a contribuinte classificou como subcontratação de frete nacional que na verdade diz respeito a operação de frete internacional, em que foi classificado como frete nacional o trajeto percorrido no território nacional e como frete internacional o trajeto percorrido no território estrangeiro, referente a mesma operação de prestação de serviço, mesmo prestador, mesmo veículo e mesmo motorista.
		 Como o frete internacional envolve todo trajeto percorrido, não existe base legal para desmembrar contabilmente como subcontratação de frete nacional o trajeto percorrido no território nacional e como frete internacional o trajeto percorrido no território estrangeiro. O desmembramento do frete subcontratado consta do Contrato de Frete firmado entre as partes, porém no CRT não consta o desmembramento do frete internacional, tendo uma parcela como frete nacional e a outra parcela como frete internacional, o serviço de frete a ser realizado é único, ou seja, a empresa foi contratada para realizar o transporte de determinada mercadoria de uma unidade industrial da contratante do Brasil, para uma unidade na Argentina, Chile ou outro país, e vice versa, de uma unidades de outro pais do Mercosul, para uma outra unidade industrial situada no território brasileiro.
		 Para a fiscalização, não resta dúvida que a subcontratação do frete foi desmembrada contabilmente pela contribuinte em uma parte nacional e outra em internacional, no intuito de ensejar apuração de crédito do PIS e da COFINS sobre o valor pago no trajeto percorrido no território nacional.
		 Para comprovar o acima descrito, juntamos cópia digitalizada de alguns CRTs e de Contratos de Frete firmado entre a contribuinte e o subcontratado, no sentido de demonstrar, de forma inconteste, que nos fretes internacionais em questão, com origem no Brasil, aduana feita em Uruguaiana, Itaqui e São Borja e com a continuidade do trajeto no território estrangeiro até o seu destino final na Argentina, Chile ou outro país do mercosul, a contribuinte desmembrou o percurso do frete em nacional o trajeto percorrido no território brasileiro e como internacional o trajeto percorrido no exterior, o que não tem aparo na legislação que rege a apuração do PIS e da COFINS pelas regras da não cumulatividade, uma vez que nas operações de frete em que ocorre a transposição de fronteira terrestre todo trajeto percorrido é classificado como frete internacional.
		 Para a fiscalização, como já foi informado anteriormente, o frete internacional foi desmembrado em nacional (trajeto percorrido no território brasileiro) e internacional (trajeto percorrido no território estrangeiro) com a única e exclusiva finalidade de tomada de créditos do PIS e da COFINS no que se refere ao valor pago na subcontratação do frete nacional, haja vista que em relação a subcontratação do frete internacional.
		 (...)
		 5. Das Operações que Ensejaram Glosa de Créditos do PIS e da COFINS - Relativas a Fretes Internacionais:
		 Nos demonstrativos de apuração do PIS e da COFINS não cumulativos apresentados pela contribuinte, entregues pelo contador a fiscalização (Planilha anexada a folha-86 do processo nº 1010029605/1017-10), aba Subcontratação informada, consta tomada de créditos sobre os valores pagos pela subcontratação de serviços de fretes nacionais.
		 Nesta aba, SUBCONTRATAÇÃO INFORMADA, constam a totalidade das operações de subcontratação de fretes, contendo as seguintes informações: n° do Contrato de Frete, data de emissão, placa do veículo, cidade de origem, cidade de destino, indicação se é frete nacional ou internacional e valor do frete subcontratado.
		 Dá análise dos valores informados nesta planilha, com os valores constantes dos demonstrativos mensais da base de cálculo dos créditos tomados do PIS e da COFINS, verifica-se que foram apurados créditos de PIS e da COFINS, sobre os valores totais pagos pela subcontratação dos serviços de frete nacionais informados nesta aba da planilha.
		 Todavia, após verificações ficou constatado que ocorreram situações em que a contribuinte classificou como subcontratação de frete nacional que na verdade diz respeito a operação de frete internacional, uma vez que procedeu fracionamento do trajeto percorrido, classificando como frete nacional o trajeto percorrido no território nacional e como frete internacional o trajeto percorrido no território estrangeiro, relativo a mesma operação de prestação de serviço (CRT), mesmo prestador, mesmo veículo e mesmo motorista.
		 Como o procedimento de fracionamento do frete não dispõe de amparo legal, realizamos a reclassificação da subcontratação dos fretes informados na referida planilha, quando foram considerados subcontratação de frete nacional o trajeto percorrido em que o início da prestação do serviço e o fim foram realizados dentro do território nacional, e como frete internacional todo o trajeto percorrido, sem desmembramento, isto é, quando teve início a prestação de serviço como ponto de origem do território nacional e como destino final no território internacional, e vice versa, quando teve início no estrangeiro (mercosul) e fim no território nacional. Os valores decorrentes desta reclassificação constam da aba SUBCONTRATAÇÃO AJUSTA constante da referida planilha.
		 Para se demonstrar o procedimento adotado por estafiscalização, no que se refere a reclassificação da subcontratação de frete de nacional para internacional, foram anexados por amostragem aleatoriamente cópias de alguns documentos constante do arquivo de fls. 87 a 98 do processo nº 1010029605/1017-10. (sem destaques no texto original)
		 O transporte internacional é representado pelo Conhecimento Internacional de Transporte Rodoviário, documento de porte obrigatório para liberação dos veículos de cargas entre países signatários do Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre - ATIT, firmado entre o entre o Brasil, a Argentina, a Bolívia, o Chile, o Paraguai, o Peru e o Uruguai, e no qual são estabelecidas as responsabilidades do comprador e do vendedor no processo de exportação e importação.
		 O ATIT, ratificado no Brasil através do Decreto nº 99.704, de 20 de novembro de 1990, assim prevê com relação ao transporte internacional por rodovia:
		 Artigo 28. -
		 1. Para toda remessa internacional sujeita ao presente capítulo, o expedidor deverá apresentar um conhecimento de porte, que contenha todos os dados nela solicitados, que corresponderão às disposições seguintes.
		 2. Utilizar-se-á, obrigatoriamente, um formulário bilíngüe que os Organismos Nacionais Competentes aprovarão, que será adotado como documento único para o transporte rodoviário internacional de carga com a designação de Conhecimento de Transporte Internacional-Carta de Porte Internacional (CRT). Os dados requeridos no formulário deverão ser fornecidos pelo expedidor ou pelo transportador, conforme o caso, no idioma do país de origem.
		 Por sua vez, o Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 6.759/2009), assim delimita:
		 Art. 708. Para fins do art. 706 e para efeitos tributários, o embarque da mercadoria a ser importada ou exportada considera-se ocorrido na data da emissão do conhecimento de carga (Lei nº 6.562, de 1978, art. 5º).
		 Constata-se dos autos que, de fato, não há que se falar em subcontratação de fretes nacionais aqueles fretes identificados e vinculados aos respectivos CRTs como fretes internacionais.
		 A título de exemplo, destaco o Conhecimento Internacional de Transporte Rodoviário nº BR 1887.22023 (e-fls. 33), no qual consta como Remetente a HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL LTDA e como Destinatário a HONDA MOTOR DE ARGENTINA S/A, com indicação do local para entrega da mercadoria em CAMPANA/ARGENTINA.
		 Vejamos os documentos colacionados na decisão recorrida:
		 a) Conhecimento Internacional de Transporte Rodoviário - CITR nº BR.1887.22023:
		 /
		 /
		 /
		 No Conhecimento Internacional de Transporte Rodoviário - CRT nº BR.1887.22023, foi observado o seguinte trajeto:
		 /
		 No Contrato de Frete nº 036-000533 (e-fls. 34) com a empresa TRR LAMBARI COMBUSTÍVEIS LTDA, consta o transporte de Paulinea -SP para São Borba-RS, indicando o CRT BR 1887.22023 e CRT BR 1887.22024.
		 Por sua vez, no Contrato de Frete nº 023-007301 (e-fls. 35) também com a empresa TRR LAMBARI COMBUSTÍVEIS LTDA, consta o transporte de São Borba-RS para Campana/AR, igualmente indicando o CRT BR 1887.22023 e CRT BR 1887.22024.
		 Em ambos os contratos consta o veículo de transporte Placas IUR4606 (cavalo) e EWU9487 (carreta).
		 Consta, ainda, no CRT nº BR 1887.22023 (e-fls. 33), que a venda ocorreu sob o INCOTERMS CIP (Carriage and Insurance Paid to), pela qual o transporte principal e o frete devem ser pagos pelo vendedor, passando a responsabilidade ao comprador com a entrega pelo transportador no destino.
		 O mesmo percurso ocorreu com relação ao CRT BR.1887.22571 (e-fls. 37).
		 Vejamos os documentos colacionados na decisão recorrida:
		 b) Conhecimento Internacional de Transporte Rodoviário - CRT nº BR. 1887.22571
		 /
		 /
		 /
		 Colaciono abaixo os demonstrativos constantes dos autos, indicados pela Fiscalização:
		 /
		 /
		 /
		 Como bem destacado pelo ilustre Julgador a quo, o frete internacional, enquanto operação como um todo, pode ser constatado pelo fato de um mesmo veículo, sendo conduzido por uma mesma pessoa, transportando uma mesma mercadoria, ter saído de um ponto no Brasil para outro ponto no Brasil e depois para um ponto no exterior, sem que nenhuma alteração na carga ou no meio de transporte, ou no veículo utilizado, ou do condutor do veículo, etc.
		 Observo ainda, que no presente caso não há que se falar em diferentes pontos de embarques, mas tão somente única operação de frete internacional, embarcado em Paulinea/SP com destino à Campana/AR.
		 Realmente não houve o transbordo da mercadoria ou aproveitamento de frete para carregamento complementar, ou, ainda, qualquer ato que demonstre o propósito de segregar o frete inicialmente contratado em duas etapas.
		 Entendo que seria perfeitamente factível de se configurar um planejamento tributário, caso fosse demonstrada qualquer alteração passível de justificar tal divisão, o que não ocorreu, uma vez que a Contribuinte cingiu-se em manifestar pela inexistência de legislação que proíba o creditamento da subcontratação de frete internacional.
		 Igualmente como ponderou o ilustre Julgador de primeira instância:
		 Insista-se, inclusive, que o art. 3º, §2º, II, das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, deixa bastante claro que a aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento de PIS/Pasep e Cofins não dá direito ao respectivo crédito. A conclusão é inevitável, tratando-se, como no presente caso, de frete internacional, as glosas foram corretamente efetuadas, afinal, se os subcontratados, em razão dos fretes internacionais realizados, auferiram receitas isentas do pagamento de PIS/Pasep e Cofins, os respectivos valores, considerados como despesas pela contratante, não são capazes de gerar créditos da não cumulatividade. A tese de ofensa ao princípio da não cumulatividade é, sem dúvida, carente de pertinência.
		 Sobre a afirmação da contribuinte de que não pode haver distinção entre fretes nacionais e internacionais, é bastante esclarecer que o tratamento fiscal a eles atribuído decorre de expressa determinação legal e que se a contribuinte discorda desse tratamento, deve dirigir sua discordância ao poder competente para dirimi-la, ou seja, o Judiciário.
		 Cumpre observar que é totalmente lícito e aceitável um planejamento para reduzir a carga tributária, também denominado elisão fiscal, desde que ocorrido de forma a representar uma motivação econômica ou, no caso, logística, que justifique a realização da operação naquele formato.
		 Deve ser analisado se há evidente planejamento decorrente de questões logísticas ou, ainda, qualquer motivação suficiente que permita a economia tributária sem que tal fato caracterize subterfúgio para obtenção de vantagem indevida.
		 Ademais, entendo que a segregação de contratos sem qualquer motivação que a justifique, conduz os fatos ao abuso de direito, regrada pelo artigo 187 do Código Civil, com a seguinte redação:
		 Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
		 Ao tratar sobre o fato gerador, assim estabelece o Código Tributário Nacional:
		 Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
		 I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;
		 II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.
		 Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (sem destaque no texto original)
		 Diante das constatações acima mencionadas, resta flagrante que, não obstante a segregação formal dos contratos, o frete contratado pela empresa vendedora é único, vinculado ao respectivo CITR, com origem na cidade de Paulinea/SP e destinado à Campana/AR, sem qualquer motivação comprovada pela Recorrente que levasse à validação de eventual planejamento tributário.
		 Outrossim, diante da dúvida suscitada pela Fiscalização, caberia à Recorrente trazer aos autos comprovação suficiente para demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, na forma apregoada pelo artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil, o que não fez.
		 Com relação ao ônus da prova ser da Contribuinte em se tratando de pedido de crédito, destaco as seguintes decisões deste CARF:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Data do Fato Gerador: 20/04/2007
		 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
		 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
		 (Acórdão nº 9303-007.218 - PAF nº 10840.909854/2011-86 - 3ª Turma da CSRF - Relator: Conselheiro Rodrigo da Costa Possas)
		 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Data do fato gerador: 30/04/2004
		 COMPENSAÇÃO. RECOLHIMENTOS INDEVIDOS DE COFINS/PIS. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO CREDITÓRIO.
		 É ônus do contribuinte comprovar a liquidez e certeza de seu direito creditório, conforme determina o caput do art. 170 do CTN, devendo demonstrar de maneira inequívoca a sua existência.
		 RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE NEGADO.
		 (Acórdão nº 9303-002.562 - PAF nº 10120.904658/2009-26 - 3ª Turma da CSRF - Relator: Conselheiro Rodrigo da Costa Possas)
		 Portanto, deve ser mantida a decisão de primeira instância que confirmou a glosa realizada pela Unidade Preparadora.
		 
		 3.3. Com relação ao agenciamento de cargas, a Recorrente discorre sobre a nova conceituação de insumos para fins de creditamento das Contribuições para o PIS e da COFINS, argumentando que é empresa transportadora e arca integralmente com despesas que são essenciais para sua atividade, sendo inconcebível a operação sem o agenciamento de cargas, restando inviável que a própria empresa faça a prospecção e contratação de cargas, o que muitas vezes ocorre em locais distantes de suas unidades.
		 Por sua vez, considerou o ilustre julgador da DRJ que o agenciamento de cargas não é indispensável nem essencial ou relevante para a prestação de serviços da empresa Recorrente.
		 Cumpre observar que, a partir da decisão definitiva do STJ, restou pacificado que no regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à COFINS, o crédito é calculado sobre os custos e despesas sobre bens e serviços intrínseco à atividade econômica da empresa.
		 Os critérios de essencialidade e relevância estão esclarecidos no r. voto da Eminente Ministra Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade aquele que diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou serviço, constituindo elemento essencial e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço ou b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. Já o critério de relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja: a) pelas singularidades de cada cadeia produtiva b) seja por imposição legal.
		 O Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 de dezembro de 2018, proferido com a seguinte Ementa:
		 Assunto. Apresenta as principais repercussões no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR.
		 Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E APLICAÇÕES.
		 Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
		 Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento:
		 a) o critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço:
		 a.1) constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço;
		 a.2) ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência;
		 b) já o critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja:
		 b.1) pelas singularidades de cada cadeia produtiva;
		 b.2) por imposição legal.
		 Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II.
		 Na forma adotada pelo Eg. STJ, o conceito de insumos para efeitos do art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e art. 3º, II, da Lei 10.833/2003, trata sobre os bens e serviços que possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração resulte na impossibilidade ou inutilidade da mesma prestação do serviço ou da produção. Ou seja, itens cuja subtração ou impeça a atividade da empresa ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do serviço daí resultantes.
		 Delimitado o conceito de insumos na forma adotada pelo Eg. STJ e, diante do único argumento trazido pela Recorrente, de que o agenciamento de cargas muitas vezes é utilizado para fomentar à atividade de transporte, haja vista que a frota não poderá restar ociosa, sob pena da empresa ter que suportar consideráveis prejuízos, entendo que não estão configurados os critérios da relevância e/ou essencialidade, tampouco comprovado pela Contribuinte que a subtração do agenciamento de cargas impeça a atividade exercida.
		 Reitero o ônus da prova delimitada pelo artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil.
		 Por tais razões, deve ser mantida a decisão recorrida igualmente neste ponto.
		 Diante da prejudicialidade externa incidente, deve ser aplicado neste litígio o resultado do Acórdão nº 3402-010.879, proferido em julgamento ao Processo nº 11070.900497/2018-98.
		 
		 4. Dispositivo
		 Ante o exposto, conheço e nego provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do Acórdão nº 3402-010.879, proferido em julgamento ao Processo nº 11070.900497/2018-98, cuja decisão final deverá ser aplicada neste processo.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos
	
	 
		 Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles.
		 
		 Sem discordar do encaminhamento dado pela i. Relatora em seu voto, apresento a presente declaração de voto tão somente para deixar consignado que, a meu ver, o vínculo existente entre o presente processo e o PAF nº 11070.900497/2018-98 não se dá por decorrência, como afirma a i. Relatora, mas sim por conexão.
		 O presente processo trata de pedido de ressarcimento de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP não cumulativa relativos ao 1º trimestre de 2015, provenientes de operações no mercado externo, enquanto o PAF nº 11070.900497/2018-98 trata de pedido de ressarcimento de créditos da COFINS não cumulativa relativos ao mesmo período, também provenientes de operações no mercado externo.
		 Vê-se, portanto, que os pedidos feitos pela Recorrente neste e naquele processo estão fundamentados em fatos idênticos, o que caracteriza o vínculo por conexão de que trata o inciso I do § 1º do art. 47 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 2023:
		 Art. 47 Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se o disposto neste artigo.
		 § 1º Os processos podem ser vinculados por:
		 I - conexão, constatada entre processos que tratam de exigência de crédito tributário ou pedido do contribuinte fundamentados em fatos idênticos, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;
		 II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e III - reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a tributos distintos.
		 Dessa forma, não há que se falar, no presente caso, em processo principal e em processo decorrente, mas sim em processos conexos.
		 Por essas razões, acompanho o voto da i. Relatora pelas conclusões.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles.
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-07-09T23:48:21.824333-03:00



ACORDAO 3402-013.187 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11070.900498/2018-32

APURACAO DE CREDITOS SOBRE AQUISICAO DE INSUMOS. NATUREZA
JURIDICA DOS BENS E SERVICOS.

Os custos com bens e servicos somente podem servir de base de célculo
para a apuracao de créditos do contribuinte caso se enquadrem no
conceito de insumo delineado pelo STJ no julgamento do REsp n2
1.221.170/PR, a partir dos critérios de essencialidade e relevancia dentro
do processo produtivo.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/03/2015

APURAGAO DE CREDITOS SOBRE AQUISIGAO DE INSUMOS. NATUREZA
JURIDICA DOS BENS E SERVICOS.

Os custos com bens e servicos somente podem servir de base de célculo
para a apuracdo de créditos do contribuinte caso se enquadrem no
conceito de insumo delineado pelo ST) no julgamento do REsp n2
1.221.170/PR, a partir dos critérios de essencialidade e relevancia dentro
do processo produtivo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
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provimento ao Recurso Voluntdrio, nos termos do Acdrdao n2 3402-010.879, proferido em
julgamento ao Processo n? 11070.900497/2018-98, cuja decisdo final devera ser aplicada neste
processo. O conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles acompanhou o voto da relatora pelas
conclusdes. O conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles apresentou declaracdo e voto.

Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos — Relatora
Assinado Digitalmente

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa,
Alessandra Lessa dos Santos, Anselmo Messias Ferraz Alves, Cynthia Elena de Campos, José de
Assis Ferraz Neto e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).

RELATORIO
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Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto contra o Acérdao n? 109-005.938,
proferido pela 32 Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 09 que, por unanimidade
de votos, julgou procedente em parte a manifestacdo de inconformidade, conforme ementa
abaixo:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/03/2015
NAO CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO.

Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n.° 5, de 2018, que
produz efeitos vinculantes no ambito da RFB, o conceito de insumos, para fins de
apuracdo de créditos da ndo cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, deve ser
aferido a luz dos critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo
para a producdo de bens destinados a venda ou para a prestacdo de servigos
realizados pela pessoa juridica.

PIS/PASEP. COFINS. NAO CUMULATIVIDADE. APURAGAO DE CREDITOS.
TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGAS. SUBCONTRATACAO.

E vedada a apuracdo de créditos da ndo cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins
com base nos valores despendidos pelas empresas prestadoras de servicos de
transporte de cargas em razdo da subcontratacdo para a realizacdo de transporte
internacional.

PIS/PASEP. COFINS. NAO CUMULATIVIDADE. DIREITO DE CREDITO. INSUMOS.
RASTREAMENTO DE VEICULOS.

Geram direito ao desconto de crédito da ndo cumulatividade da Cofins e do
PIS/Pasep, na modalidade aquisicdo de insumos, os valores despendidos com
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pagamentos a pessoas juridicas com seguranga automotiva de veiculos de
transporte de cargas (rastreamento/monitoramento), por se coadunarem com os
critérios da essencialidade e relevancia trazidos pelo Superior Tribunal de Justica
quando do julgamento, com repercussio geral, do RESP n2 1.221.170/PR.

PIS/PASEP. COFINS. NAO CUMULATIVIDADE. DIREITO DE CREDITO. INSUMOS.
AGENCIAMENTO DE CARGAS.

Seguindo o entendimento do STJ no julgamento do RESP n? 1.221.170/PR,
tratando-se de servigo ndo essencial, nem relevante para a prestagdo de servigos
realizados pela pessoa juridica, o agenciamento de cargas ndo pode ser
considerado insumo, e, sendo assim, as despesas correspondentes nao sao
capazes de gerar créditos da ndo cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditdorio Reconhecido em Parte

Por bem reproduzir os fatos, transcrevo o relatério da decisao proferida pela DRJ:
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Trata o processo de manifestagdo de inconformidade (fls. 57/85) apresentada em
15/05/2018, em face do deferimento parcial de pedido de ressarcimento de
créditos de PIS ndo cumulativo relativos ao 12 trimestre de 2015, proveniente de
operagdes no mercado externo, constante do PER/Dcomp n?
15282.96109.220415.1.1.18-7923, conforme despacho decisério de 04/04/2018
(fl. 27) proferido pela DRF em Santo Angelo/RS, cuja ciéncia deu-se em
17/04/2018.

Conforme PER/Dcomp, a contribuinte pleiteou o ressarcimento de RS 88.944,77.
Apds a pertinente andlise, contudo, o valor deferido foi de RS 61.786,63. Aludido
valor, ao que consta, foi utilizado nas compensacdes indicadas no Per/Dcomp n2
09776.95287.280116.1.3.18-6024 (homologada parcialmente).

Segundo a Informacdo Fiscal que serviu de base para a emissdo do despacho
decisdrio, foram apuradas inconsisténcias na apuracdo de créditos por parte da
contribuinte relativamente aos fretes internacionais realizados.

Todavia, apds venficages ficou constatado que ocomeram situacdes em que a coninbuinte
classificou como subcontratagao de frete nacional que na verdade diz respedto a operagao de frele
internacional, uma vez que procedeu fracionamento do trageto percomido, classificando como frele
nacional o Irajefo percomdo no teritono nacional e como frefe internacional o frajeto percomdo no
temtoria estrangeiro, relafivo a mesma operacdo de prestacdo de senvigo (CRT), mesmo prestador,

mesmo veiculo @ mesmo motonista.
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Como o procediemnto de fracionamento do frete ndo dispde de amparo legal, realizamos a
reclassificaqao da subcontratagao dos fretes informados na referida planilha, quando foram considerados
subcontratacdo de frete nacional o trajeto percorrido em que o inick da prestagdo do servico € o fim
foram realizados dentro do temtorio nacional, & como frate internacional todo o trajeto percomdo, sem
desmembramento, Isto €, quando feve inico a prestagao de servigo como ponto de origem do temitorio
nacional & como desfino final no temtorio intemacional, e vica versa, quando teve inicio no estrangeiro
(mercosul) & fim no lemtono nacional, Os valores decomentes desta reclassificado constam da aba
*SUBCONTRATAGAQ AJUSTA' constante da referida planiha.

Consta da Informacgdo Fiscal, ainda, que também foram glosados, por falta de
previsdo legal, os créditos apurados pela contribuinte sobre os valores pagos a
titulo de rastreamento de veiculos e agenciamento de cargas. Consta, também,
gue a documentacgdo relativa as glosas encontra-se disponivel para consulta no
processo n? 10010029605/1017-10.
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Na manifesta¢do apresentada, a contribuinte, apds resumir os fatos do processo,
guestiona as glosas efetuadas.

No tdpico Il.1, alega a auséncia de lei capaz de restringir o aproveitamento do
crédito.

Diz que se o frete contratado foi realizado dentro do territério nacional, o direito
ao crédito é indiscutivel. Afirma que mesmo que o destino seja outro pais, ndo ha
restricGes na legislacdo para a apuragao de créditos.

Aduz que a fiscalizacdo ndo apresentou a fundamentacdo legal relativa a glosa.
Questiona a afirmacao de que ndao houve pagamento das contribuicbes na etapa
anterior em razdo da isencdo pois para tanto a fiscalizacdo deveria verificar o
recolhimento de cada empresa subcontratada.

Afirma ser equivocada a conclusao de que se o frete finda no territério nacional, o
contribuinte tem direito ao crédito, se finda no exterior, o direito ao crédito
desaparece. Insiste que nenhum fundamento para a glosa foi apresentado.

Esclarece que “o destino final adotado (outro pais) ao frete, sob nenhuma
hipdtese, tem o conddo de desqualificar o crédito do PIS/Cofins.”

No tdpico seguinte, discorre sobre a “afronta a nGo cumulatividade constitucional
do PIS/Cofins”.

Noutro tépico, disserta sobre a “ilegalidade da distingdo entre fretes nacionais e
internacionais.”

Reclama da diferenciagdo adotada. Aduz que tal tratamento ndao tem respaldo
legal. Diz que tal entendimento acarreta a empresa uma enorme inseguranca
juridica.
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A seguir, tece consideragdes sobre a “glosa dos créditos referentes as despesas
com rastreadores e agenciamento de cargas.”

Diz que nao houve a devida fundamentag¢do para a glosa, sendo mencionado
apenas uma solugdo de consulta que, como pode ser verificado, é contraria ao
entendimento do CARF.

Pondera que tais itens sdo imprescindiveis ao desenvolvimento de suas
atividades, além de resguardar a seguranca do patrimbnio das empresas e a
integridade fisica dos motoristas. Insiste na ilegalidade das glosas.

Ao final, requer o recebimento da manifestacdo e o deferimento integral do
ressarcimento pleiteado.

Em 19/01/2021, consoante despacho de fl. 138, o processo foi encaminhado para
esta DRJ09, em Curitiba/PR, para julgamento.

A Contribuinte foi intimada da decisdo em 15/09/2021, apresentando o Recurso
Voluntario em 07/10/2021, o que fez requerendo, preliminarmente, a declara¢do da nulidade da
decisdo recorrida e, no mérito, a improcedéncia das glosas realizadas.
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Apds, o processo foi encaminhado para inclusao em lote e sorteio para julgamento.

E o relatério.

VOTO
Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.

2. Preliminar de nulidade

Inicialmente, alega a Contribuinte a nulidade da glosa efetuada pela DRF de origem,
considerando a falta de individualizacdo sobre subcontratacdes de fretes nacionais, resultando em
ofensa ao seu direito de defesa.

Sem razao.

Entendo que o rito processual do Decreto n? 70.235/1972 foi devidamente
respeitado no presente litigio, instaurando-se a fase litigiosa do procedimento com a apresentacao
tempestiva da defesa, na qual a Contribuinte delimita a exata compreensdo da controvérsia objeto
da contestacao.

O Decreto n? 70.235/1972 prevé sobre a configuracdo de nulidade e assim
estabelece em seu artigo 59:

Art. 59. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 29 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e
determinara as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucdo do
processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaragao de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara
nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
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Entendo que os argumentos da Recorrente ndo estdo enquadrados em nenhuma
das hipoteses previstas pelo dispositivo legal acima citado, ndo restando, portanto, configurado
cerceamento de defesa, motivo pelo qual deve ser afastada a preliminar de nulidade invocada.

3. Mérito
3.1. Do objeto do presente litigio

Versa o presente litigio de Pedido de Ressarcimento de créditos de PIS nao
cumulativo relativos ao 12 trimestre de 2015, proveniente de operacdes no mercado externo,
constante do PER/Dcomp n? 15282.96109.220415.1.1.18-7923.

A contribuinte pleiteou o ressarcimento de RS 88.944,77. Apds a pertinente analise,
contudo, o valor deferido foi de RS 61.786,63. Aludido valor, ao que consta, foi utilizado nas
compensag¢des indicadas no Per/Dcomp n2 09776.95287.280116.1.3.18-6024 (homologada
parcialmente).

A DRF de origem deferiu parcialmente o direito creditério por concluir que foram
apuradas inconsisténcias na apuracao de créditos por parte da contribuinte relativamente aos
fretes internacionais realizados. Igualmente foram glosados, por falta de previsdao legal, os
créditos apurados pela contribuinte sobre os valores pagos a titulo de rastreamento de veiculos e
agenciamento de cargas.

Argumentou a Recorrente que tem por objeto social o transporte rodovidrio de
cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional; transportes de cargas perigosas;
servicos de organizac¢ao logistica do transporte de carga; locagdo de veiculos rodoviarios de carga,
com motorista; atividade de operador de transporte multimodal; servicos de agenciamento de
cargas; servicos de acondicionamento de cargas; e servicos de agrupamento e fracionamento de
cargas.

Argumentou, ainda, que no intuito de atender seus clientes, realiza parte do
transporte de cargas em frota prépria e o restante mediante a subcontratacao de outras empresas
transportadoras (terceiros), sendo que subcontratacdo de fretes e o agenciamento de cargas sdo
insumos essenciais a atividade de transporte.

A DRIJ julgou parcialmente procedente a Manifestacdo de Inconformidade, para que
sejam parcialmente acolhidas as razdes de inconformidade e reconhecido o direito creditério
adicional de RS 1.755,77, relativamente ao PER/Dcomp n? 15282.96109.220415.1.1.18-7923, a ser
compensado com os débitos remanescentes constantes dos PER/Dcomp vinculados, até o
respectivo limite.

Com isso, a glosa com relacdo ao rastreamento de veiculos foi revertida pela DRJ de
origem, permanecendo a controvérsia sobre a contratacdo dos fretes e agenciamento de cargas.

3.2. Da vinculagdo com o Processo n2 11070.900497/2018-98
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Conforme Despacho de Devolucdio de fls. 190-191, o Processo n2
11070.900497/2018-98 trata de PER/DComp de crédito da Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), no regime ndo cumulativo, mercado interno, também no 12 trimestre
de 2015.

Com isso, aplica-se a Portaria RFB n2 48, de 24 de junho de 2021, que dispde sobre
a formalizacdo de processos relativos a tributos administrados pela RFB, e disciplina nos art. 32 e
42 que deverdo ser juntados por apensac¢do os processos com PER/DComp que tenham por base o
mesmo crédito ou mesmos elementos de prova.

Vejamos:

Art. 32 Serdo juntados por apensacao os autos:

[...]

V - de pedidos de ressarcimento e de DComp que tenham por base créditos da
nido cumulatividade de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins, com base nos
mesmos elementos de prova, ainda que apresentados em datas distintas, e da
multa isolada deles decorrentes; e [...]

Art. 42 Com relagdo as apensacGes especificadas no caput do art. 32, o processo
principal sera:

[...]

V - o relativo a Cofins, no caso do inciso V;

Constata-se, portanto, a vinculacdo por decorréncia entre este litigio e o Processo
n2 11070.900497/2018-98, incidindo o artigo 47 do RICARF, aprovado pela Portaria MF n? 1.634,
de 21 de dezembro de 2023, que assim prevé:

Art. 47 Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e julgados observando-
se o disposto neste artigo.

§ 12 Os processos podem ser vinculados por:

| - conexdo, constatada entre processos que tratam de exigéncia de crédito
tributario ou pedido do contribuinte fundamentados em fatos idénticos, incluindo
aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;

Il - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em razao de
procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito
creditério ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem outras matérias
autonomas; e

Il - reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo
procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a
tributos distintos.
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Por sua vez, considerando a vinculacdo por decorréncia, configura-se uma efetiva
relagao de prejudicialidade externa entre tais processos, ensejando um vinculo material, de
modo que o presente processo deve acolher e reproduzir o que for decidido no processo principal.

3.3. Da vinculagdo com o Processo n2 11070.900497/2018-98

No processo principal foi negado provimento ao Recurso Voluntario através do
Acordao n? 3402-010.879, proferido com a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracgdo: 01/01/2015 a 31/03/2015
NULIDADE. REQUISITOS. MOTIVACAO. TIPIFICACAO. DESCABIMENTO.

N3o ha que se cogitar de nulidade do ato administrativo originado de autoridade
competente, contendo a descricdo dos fatos e enquadramentos legais, de modo a
permitir ao contribuinte o pleno exercicio do direito de defesa. Auséncia dos
requisitos previstos pelo 59 do Decreto n2 70.235/72.

ONUS DA PROVA. DECLARACAO DE COMPENSACAO. DIREITO DE CREDITO.
LIQUIDEZ E CERTEZA. ARTIGO 373, INCISO | DO CPC.

Em processos decorrentes da ndo-homologacdo de declaracdo de compensacao,
deve o Contribuinte apresentar e produzir todas as provas necessarias para
demonstrar de maneira inequivoca a liquidez e certeza de seu direito de crédito.
No ambito do processo administrativo fiscal, constando perante a Secretaria da
Receita Federal do Brasil a utilizagdo integral do crédito para quitagdo de outro
débito, o 6nus da prova sobre o direito creditdrio recai sobre o contribuinte,
aplicando-se o artigo 373, inciso | do Cddigo de Processo Civil.
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/03/2015

APURAGAO DE CREDITOS SOBRE AQUISICAO DE INSUMOS. NATUREZA JURIDICA
DOS BENS E SERVICOS.

Os custos com bens e servicos somente podem servir de base de célculo para a
apuragdo de créditos do contribuinte caso se enquadrem no conceito de insumo
delineado pelo STJ no julgamento do REsp n? 1.221.170/PR, a partir dos critérios
de essencialidade e relevancia dentro do processo produtivo.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/03/2015

APURACAO DE CREDITOS SOBRE AQUISICAO DE INSUMOS. NATUREZA JURIDICA
DOS BENS E SERVICOS.

Os custos com bens e servicos somente podem servir de base de calculo para a
apuracdo de créditos do contribuinte caso se enquadrem no conceito de insumo
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delineado pelo STJ no julgamento do REsp n2 1.221.170/PR, a partir dos critérios
de essencialidade e relevancia dentro do processo produtivo.

Tendo em vista a relagdio de prejudicialidade em razao da vinculagao por
decorréncia, na forma acima ja tratada, reproduzo abaixo os fundamentos de mérito do voto
condutor do Acérdao n2 3402-010.879:

3.1. Versa o presente litigio de Pedido de Ressarcimento de créditos de Cofins ndo
cumulativa relativos ao 12 trimestre de 2015, proveniente de operagdes no
mercado externo, objeto do PER/Dcomp n2 11164.46995.220415.1.1.19-5048.

A DRF de origem deferiu parcialmente o direito creditdrio por concluir que foram
apuradas inconsisténcias na apuracdao de créditos por parte da contribuinte
relativamente aos fretes internacionais realizados. Igualmente foram glosados,
por falta de previsdo legal, os créditos apurados pela contribuinte sobre os valores
pagos a titulo de rastreamento de veiculos e agenciamento de cargas.

Argumentou a Recorrente que tem por objeto social o transporte rodoviario de
cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional; transportes de
cargas perigosas; servicos de organizacao logistica do transporte de carga; locacao
de veiculos rodovidrios de carga, com motorista; atividade de operador de
transporte multimodal; servicos de agenciamento de cargas; servicos de
acondicionamento de cargas; e servicos de agrupamento e fracionamento de
cargas.

Argumentou, ainda, que no intuito de atender seus clientes, realiza parte do
transporte de cargas em frota prdpria e o restante mediante a subcontrata¢do de
outras empresas transportadoras (terceiros), sendo que subcontratagdo de fretes
e o agenciamento de cargas sdo insumos essenciais a atividade de transporte.
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A DRJ julgou parcialmente procedente a Manifestagdo de Inconformidade, para
gue sejam parcialmente reconhecido o direito creditdrio adicional de RS 8.087,15,
a titulo de COFINS, relativamente ao PER/Dcomp n2 11164.46995.220415.1.1.19-
5048, a ser compensado com os débitos remanescentes constantes dos
PER/Dcomp vinculados, até o respectivo limite.

Com isso, a glosa com relagdao ao rastreamento de veiculos foi revertida pela DRJ
de origem, permanecendo a controvérsia sobre a contratacdo dos fretes e
agenciamento de cargas.

3.2. Com relacao aos fretes, considerou a DRJ de origem que, por se tratar de
fretes internacionais, aplica-se o art. 14, Ve § 12 da MP n2 2.158-35, de 2001, que
assim dispoe:

Art. 14. Em relacdo aos fatos geradores ocorridos a partir de 12 de fevereiro de
1999, sdo isentas da COFINS as receitas:

V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;

§ 12 S3o isentas da contribuigdo para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos |
a IX do caput.

10
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Com isso, em razdo da isencdo, aplica-se a vedacdo ao crédito sobre bens e
servicos ndo sujeitos ao pagamento das Contribui¢des, prevista pelo art. 39, §29,
Il, das Leis n2s 10.637/2002 e 10.833/2003.

A Fiscalizagdo apontou suas conclusées da seguinte forma:

Nas operagOes de fretes nacionais realizadas por transportadores subcontratados
(pessoas juridicas ou fisicas), ndo resta duvida quanto ao direito a apuragdo de
créditos do PIS e da COFINS sobre os valores pagos aos prestadores de tais servigos,
mediante aplicacdo de regra especifica para cada caso. Se o subcontratado é
pessoa juridica, exceto as tributadas pela sistemdtica do SIMPLES NACIONAL, o
crédito apurado é bdsico (regra geral); se o subcontrato for tributado pela
sistematica do SIMPLES NACIONAL ou pessoa fisica, tem direito a apuragdo de
crédito presumido do PIS e da COFINS, a razdo de 75% das aliquotas convencionais.

Dos valores pagos na subcontratacdo dos servicos de frete, de acordo com o
disposto no art. 3°, inciso Il, das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003, a empresa
contratante tem direito a apuragdo de créditos do PIS e da COFINS sobre o valor do
frete subcontratado nas operagdes internas (fretes nacionais).

J4 nas operacgdes de subcontratacdo de frete internacional, tanto a receita da
contratante, como da subcontratadas estdo alcangadas pelo beneficio da isengao
das mencionadas contribuicGes ( Art. 14, inciso V da Medida proviséria n? 2158-
35, de 24 de agosto de 2001), situagdao que veda a contribuinte a tomar créditos
do PIS e da COFINS por nao ter ocorrido o pagamento das contribuigGes.

2

No tocante a tomada de créditos do PIS e da COFINS nas operagées fretes
nacionais, abrangendo o periodo de 01/2014 a 12/2016, nio ha nenhuma
observacgdo a ser feita, pois nesse periodo as operagoes classificadas como "fretes
nacionais", sdo de fatos operagdes que tiveram inicio e fim no territério nacional.

Nas operag¢des de fretes internacionais, abrangendo o periodo de 01/2014 a
12/2016, em que houve a subcontratagdo do caminhdo (cavalo/trator) de
terceiros, observamos que houve a tomada de créditos do PIS e da COFINS em
relagdo aos valores pagos as pessoas juridicas subcontradas, sendo que existe
vedacdao a tomada de tais créditos pelo fato da subcontratada ter sua receita
inserida no beneficio da isengdao das contribuigbes em questio, como
mencionado anteriormente.

No tocante aos fretes nacionais subcontratados realizados no territério nacional, o
mesmo esta sujeito a incidéncia de PIS e COFINS e o seu pagamento gera direito a
apuragao de créditos.

Todavia, ocorreram situacdbes em que a contribuinte classificou como
subcontratagao de frete nacional que na verdade diz respeito a operagdo de frete
internacional, em que foi classificado como frete nacional o trajeto percorrido no
territério nacional e como frete internacional o trajeto percorrido no territério
estrangeiro, referente a mesma operagao de prestacdo de servico, mesmo
prestador, mesmo veiculo e mesmo motorista.

Como o frete internacional envolve todo trajeto percorrido, ndo existe base legal
para desmembrar contabilmente como subcontratagdo de frete nacional o trajeto
percorrido no territorio nacional e como frete internacional o trajeto percorrido no
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territério estrangeiro. O desmembramento do frete subcontratado consta do
"Contrato de Frete firmado entre as partes", porém no CRT ndo consta o
desmembramento do frete internacional, tendo uma parcela como frete nacional e
a outra parcela como frete internacional, o servigo de frete a ser realizado é unico,
ou seja, a empresa foi contratada para realizar o transporte de determinada
mercadoria de uma unidade industrial da contratante do Brasil, para uma unidade
na Argentina, Chile ou outro pais, e vice versa, de uma unidades de outro pais do
Mercosul, para uma outra unidade industrial situada no territdrio brasileiro.

Para a fiscalizagdo, nao resta duvida que a subcontratacio do frete foi
desmembrada contabilmente pela contribuinte em uma parte nacional e outra
em internacional, no intuito de ensejar apuragao de crédito do PIS e da COFINS
sobre o valor pago no trajeto percorrido no territério nacional.

Para comprovar o acima descrito, juntamos cépia digitalizada de alguns CRTs e de
Contratos de Frete firmado entre a contribuinte e o subcontratado, no sentido de
demonstrar, de forma inconteste, que nos fretes internacionais em questdo, com
origem no Brasil, aduana feita em Uruguaiana, Itaqui e S3o Borja e com a
continuidade do trajeto no territdrio estrangeiro até o seu destino final na
Argentina, Chile ou outro pais do mercosul, a contribuinte desmembrou o percurso
do frete em nacional o trajeto percorrido no territério brasileiro e como
internacional o trajeto percorrido no exterior, o que ndo tem aparo na legislagdao
que rege a apuracdo do PIS e da COFINS pelas regras da ndo cumulatividade, uma
vez que nas operagdes de frete em que ocorre a transposi¢do de fronteira terrestre
todo trajeto percorrido é classificado como frete internacional.

Para a fiscalizagdo, como ja foi informado anteriormente, o frete internacional foi
desmembrado em nacional (trajeto percorrido no territorio brasileiro) e
internacional (trajeto percorrido no territério estrangeiro) com a unica e
exclusiva finalidade de tomada de créditos do PIS e da COFINS no que se refere
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ao valor pago na subcontratagdo do frete nacional, haja vista que em relagdo a
subcontratacao do frete internacional.

(...)

5. Das Operagdes que Ensejaram Glosa de Créditos do PIS e da COFINS - Relativas
a Fretes Internacionais:

Nos demonstrativos de apurac¢do do PIS e da COFINS ndo cumulativos apresentados
pela contribuinte, entregues pelo contador a fiscalizagao (Planilha anexada a folha-
86 do processo n? 1010029605/1017-10), aba “Subcontratacdo informada”, consta
tomada de créditos sobre os valores pagos pela subcontratagdo de servigos de
fretes nacionais.

Nesta aba, SUBCONTRATAGAO INFORMADA, constam a totalidade das operagdes
de subcontratagao de fretes, contendo as seguintes informagdes: n° do "Contrato
de Frete", data de emissao, placa do veiculo, cidade de origem, cidade de destino,
indicacao se é frete nacional ou internacional e valor do frete subcontratado.

Da andlise dos valores informados nesta planilha, com os valores constantes dos
demonstrativos mensais da base de calculo dos créditos tomados do PIS e da
COFINS, verifica-se que foram apurados créditos de PIS e da COFINS, sobre os
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valores totais pagos pela subcontratagdo dos servicos de frete nacionais
informados nesta aba da planilha.

Todavia, apds verificagcdes ficou constatado que ocorreram situagdes em que a
contribuinte classificou como subcontratagdo de frete nacional que na verdade
diz respeito a operagdo de frete internacional, uma vez que procedeu
fracionamento do trajeto percorrido, classificando como frete nacional o trajeto
percorrido no territorio nacional e como frete internacional o trajeto percorrido
no territorio estrangeiro, relativo a mesma operagao de prestagdo de servigo
(CRT), mesmo prestador, mesmo veiculo e mesmo motorista.

Como o procedimento de fracionamento do frete ndo dispGe de amparo legal,
realizamos a reclassificagdo da subcontratacdo dos fretes informados na referida
planilha, quando foram considerados subcontratagdo de frete nacional o trajeto
percorrido em que o inicio da presta¢do do servigo e o fim foram realizados dentro
do territorio nacional, e como frete internacional todo o trajeto percorrido, sem
desmembramento, isto é, quando teve inicio a prestacdo de servico como ponto de
origem do territdrio nacional e como destino final no territério internacional, e vice
versa, quando teve inicio no estrangeiro (mercosul) e fim no territério nacional. Os
valores decorrentes desta reclassificagdo constam da aba “SUBCONTRATACAO
AJUSTA” constante da referida planilha.

Para se demonstrar o procedimento adotado por estafiscalizagdo, no que se refere
a reclassificagdo da subcontratacdo de frete de nacional para internacional, foram
anexados por amostragem aleatoriamente cépias de alguns documentos constante
do arquivo de fls. 87 a 98 do processo n? 1010029605/1017-10. (sem destaques no
texto original)

O transporte internacional é representado pelo Conhecimento Internacional de
Transporte Rodovidrio, documento de porte obrigatério para liberacdo dos
veiculos de cargas entre paises signatdrios do Acordo sobre Transporte
Internacional Terrestre — ATIT, firmado entre o entre o Brasil, a Argentina, a
Bolivia, o Chile, o Paraguai, o Peru e o Uruguai, e no qual sdo estabelecidas as
responsabilidades do comprador e do vendedor no processo de exportagdo e
importagao.

O ATIT, ratificado no Brasil através do Decreto n? 99.704, de 20 de novembro de
1990, assim prevé com relagao ao transporte internacional por rodovia:

Artigo 28. -

1. Para toda remessa internacional sujeita ao presente capitulo, o expedidor devera
apresentar um conhecimento de porte, que contenha todos os dados nela
solicitados, que corresponderao as disposi¢cdes seguintes.

2. Utilizar-se-a, obrigatoriamente, um formulario bilingie que os Organismos
Nacionais Competentes aprovarao, que sera adotado como documento Unico para
o transporte rodoviario internacional de carga com a designa¢do de Conhecimento
de Transporte Internacional-Carta de Porte Internacional (CRT). Os dados
requeridos no formulario deverdo ser fornecidos pelo expedidor ou pelo
transportador, conforme o caso, no idioma do pais de origem.

Por sua vez, o Regulamento Aduaneiro (Decreto n2 6.759/2009), assim delimita:
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Art. 708. Para fins do art. 706 e para efeitos tributarios, o embarque da
mercadoria a ser importada ou exportada considera-se ocorrido na data da
emissdo do conhecimento de carga (Lei n2 6.562, de 1978, art. 59).

Constata-se dos autos que, de fato, ndo hd que se falar em subcontratacdo de
fretes nacionais aqueles fretes identificados e vinculados aos respectivos CRT’s
como fretes internacionais.

A titulo de exemplo, destaco o Conhecimento Internacional de Transporte
Rodoviario n? BR 1887.22023 (e-fls. 33), no qual consta como Remetente a
HONDA AUTOMOVEIS DO BRASIL LTDA e como Destinatario a HONDA MOTOR
DE ARGENTINA S/A, com indica¢do do local para entrega da mercadoria em
CAMPANA/ARGENTINA.

Vejamos os documentos colacionados na decisao recorrida:

a) Conhecimento Internacional de Transporte Rodoviario - CITR n2
BR.1887.22023:
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Conhecimento Internacional ©enspsre reakzads ac ampara sests Comesmearnts de Transponte Rodowidrio estd sujeic 4 m
Ty Convinio 06 o Convalo de Trensporte @ 4 Ciil do T Terese
de Transporte Rodovidrio  weecasorias, a3 quast anulam toda estpulacha conlidra 83 Mesmas em prejuizo do remelenle ou od cmmrﬂl\o
Carta de Porte Inferacional  Eitansps bajo asta Carfa de Portt: syeroa las del Convenia sobme af contrata de
Por Carretera Transporte v la Respansabicad Civ! ool Povteacar an o Transpovte Tarestte Intemacional da Marcancias, (83 cualas anulan
1503 GSUDUIACICN U SE 3are o9 6135 BN RN dal ramifente o g8l consnatana.
1 Nome & enderego do remetente 2 Namare § NGmers,
HONDA AUTOMOVEIS DO BRASIL LTDA BR.1887.22023
EST MUN PLN KM 345 1600 SALA A PREDIO 1 - SA0 BENTO 3 Nome & endésege do Hombre y domicilo
PAULINIA - SP - BRASIL TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA
CNPJ: 01.192,333/0013-66 '\ ' RODOVIA BR 285 - KM 481, NR 801 - ljui -
4 Nome ¢ endereqa do destinatario/ Nomie y comisika ded deatinglara 6 LETSARA RE-HRASIL CHPN D237 11200001 40
HONDA MOTOR DE ARGENTINA S/A
RUTA PROVINCIAL NRO B - KM 195 - 5 Locat @ pais de EmissSol Lugar y pas de amisitn

CAMPANA - AR - ARGENTINA

CUIT: 30-57754677/7 EMBL -39 - BRASIL.

& Noma @ enderega do Nombrey icali 7 Lacal , pals @ afa que o ranspertadro so respansatilza pela marcadona
HONDA MOTOR DE ARGENTINA S/A - Local , pais  fecha en que el parieader se hace cargo de ks merancias
RUTA PROVINCIAL NRO 6 - KM 195 - PAULINIA - SP - BRASIL - 15/01/2014
CAMPANA - AR - ARGENTINA

CUIT: 30-57754677/7 B Local, pais e prazo de entrega/ Lugar, pai y plazo de errega

(9 NotiNcar 3/ Hollices s, CAMPANA - AR - ARGENTINA

HONDA MOTOR DE ARGENTINA S/A

RUTA PROVINCIAL NRO 6 - KM 185 10 Transpariadores Sucessivos Forioadores Sucesivos
CAMPANA AR ARGENTINA NIHIL

CUIT: 30-5775467717

" Q'MMNUIUU # Categoria de volumes, Marces @ AUMerss, Upes de mercadonas, contéiners @ scessdros 12 Peso Brute em Ka./ Peso Brulc em Kg
Caridany Ciases 09 LURDe, MBECAs ¥ IEMercs, 110 di 133 MOFCANGas, conanedoros ¥ Accoscios.
-10.020 PEGAS ACONDICIONADAS EM 43 ENGRADADO DE AGO E 01 PALLET DE MADEIRA, SENDO; PB: 17.269,540
PARTES E ACESSORIOS PARA VEICULOS HONDA (HONDA AUTOMOTIVE KD PARTS} CONFORME FATURAS COMERCIIS:
418-404-5201-36 PL: 16.475,400
- 10.020 PECAS ACONDI EM 43 DE AGO E 01 PALLET DE MADEIRA, SENDO: TITT T =
PARTES E ACESSORIOS PARA VEICULOS HONDA (HONDA AUTOMOTIVE KD PARTS) GONFORME FATURAS COMERGIfS? = e ! Velurten tn f.cu.
418-404-5201-27
PESO LIQUIDO: 16.475,400 SEGURO HONDA: US$ 60,72 0.000
A4 Valor [Vaior
Maedi | Maneda{J 85 138.190,20
INCOTERME CIP
18 Cusios a Pagar Na origem Moeda No Destino Mosda FI Declaragio do valor das mercadoriad Declaracitn dei valr e 85 marcancias
Gastos a Pagar Manta rgmiants Menads Monto dessnptarip | Maneda US$150167,78
Frete |Fiste 11.916,86 uss USS [I7 Documentos Anexos | Decumentos Anasss

FATURA COMERCIAL NR.: 418-404.5201-36 , 41B-404.6201-37

Frete Valor
RE: 14/0057249-067
Pediglo DDE: 2140044614/7
Outras | Diros
Total [ Towl 8 Instrugdies sabre formalidades de aandega

Insbuccionas sobre formakdadas de acuara
Ta9tem 540 BORJA-RS [ SANTO TOMEARGENTINA

19 Valor do Frete Externo/ Monic del Fieta Extema
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uss 7.150,12
20 Vador do Reembolsc Contra Entrega) monie de Asembalss Corva Enrega
uss NIHIL
21 Name @ assinatura da remetente ou seu representante: P2 e e
RIS 1 s 0l 1anheToe & Eh ok PAULINIA-SP X SAQ BORJA-RS.........US§ 595843
HONBAALTOMOVER DO BRASIL LT0A SAO BORJA-RS X STO TOME-AR.........US$ 1191,69
— STO TOME-AR X CAMPANA-AR..........US§ 4766,74
at 15/01/2014 TOTAL rsrssasssessimsrissee US§ 11916,86
As neste de Transporte feram recabidas pako tranfINSTRUGAO DE EMBARQUE : 20007 E 20008
pemﬂot aparentements am bom estado, sob 25 condigbes gerais que figuram no verso,
" G Nk 1 cabican, por ol pospesior 24 Nama @ ssainatura do destinataria cu seu represertants
npa:em:mem & buen galado, Lo 188 condicicras penerales que fguran al garso Nombre y fima el desiinatara o s rapresentanta
vy ek ploiinios sk s HONDA MOTOR DE ARGENTINA S/A

TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA

Data | Facha
Data | Fecha 15/01/2014 512014
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= CONTRATO DE FRETE 11 Via - Adartamenio
LETSARA TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA 26034

Avendina Jodo Paulo | - EmbuSP CHPJ: 92.337.732,0002-70 ‘
Fone: Fac: Selo do Aulenlicidade

Daha Emlssio: 15012014 Contrato N'; 036 - 000533

Proprietdrlo: Motorista: Velewlo;

Noma: TRA LAMBAR! CCMBUSTIVERS LTDA Name: JUSE ANTONIO BARBO MULLER Cavaly; IUR4206

CNPJCPF: 87 31719410004 84 CGPF; 668.974.01004 Cameta; EWU3487

Percurso: Orlgem:  Paulinia - 5P Destine:  Sao Berja-AS CRT :BR188720020, BR1AATER0R4

KM 1501

Dados da Carga: Peso: 851100 Tipo Mercadoria:  Auto Pacas

Favorecido: TRR LAMBARI COMBUSTIVEIS LTDA Banco Banrlsul Agencla 220- Conta 240175670-6 Tipa Conta Carrente

‘Condighes de Embargue: Compasicin do Frele: =

-Receti a marcadaria acima indeats, comprometando-me 2 enfregé-a no desting em perfaltas condigies, | Frete Motorista: REEATH 96 (+)

cumpendo o5 prazos ¢a Viagem a mim entreguas no ato do camagamento. Adlentamenio de Viagem: F§1.485.99 ()

“Fica sob responsabiidade oo contratato, possivels multes deconentes 4o ndg cumprimenls do prazo O | Relengdo imposto oe Renda IRAF; RS0,00 (4

enirega ng tliente final SpgySenal; R§0,00 ()

Posterior 8 enrega da mercadors, deverd ser devolldo & Trenspores Rodovidros LETSARA, | Ralencio INSS: AS0,00 ()

04 dacumentos pedinenlas a éntiega da mesma, no prizo miomo de 7 dias, conlados a partit da entrega |Dnsconlus: RS0,00 ()

0 contrtado ceclara astar cients e curipdr o decrato $6044/88 no que se refare o facigrafo, equipe: | Adicional: RED001+) l

minlas o sequranca, EPls, regras de estacionamento, entve outs. |

D contratado figa obripado & comunicar Imediatamenta & Transportes Rodovidrios Letsara em caso |Salﬁua Feceber FRE1LAB580 +) \

de atidents @ posteriormente deve enviar r=alin € loda documeniande salcitada peld coriralanie. |
O eanlratado doverd ullizar a rofa determinada peda Transpories Rodgvidrios Letsara quando esta
deferminat a rota a sor sequida. |Padiqio: Rs0.0
<Em caso de fretes inlemaciona's em que & mercadora fracise pemianacer em fontera (HEar em pis),
conlratado raceberd ¢ valoe proporcionad a quiometragem parcanids, sendo descontada do saldo do Frels,
+Este dogumento & intransferivel,

-£ste documents lern valdade, somants quanda agrasentanda corn o seko de autenliciada

.G_ﬂ_umﬁ Nmero: Obearvagio:

O ‘Declarorecebido o valor & cancareo €om condigdes de embargua acima descrias:

(@) 06022018

<D( Coreriade: TAR LAVEARI COMBUSTIVERS LTOA Data

: e P— e e —

< CONTRATO DE FRETE 11Via - Adianlamenty

> [ L ETS A R A TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA | 98117 ‘

@) RODOVIA BR 285 KM 481, NR 801 - ljulRS CHPJ: 32.337.732/0001-80 | ”

= Fi: 55 308 3558 Fax: 55 305 3588 |

5 | Dl s 20012014 Conirata ¥ 023 007301 |

= Progrietdtlo: Malorista: Velculo:

5 Nome: TRA LAMEAR| COMBUSTIVEIS LTDA Nome: JOSE ANTONIO BAREC MULLER Cavn: IUR4ADG

5] GNPUCRF: 87,317, 184/0004-84 CPF, GER.AT 81004 Camata: EWU3487

@) Patcursa: Orlgam: Sanbora-FE Desting:  Campana- AR CRT B 33_7'22023, BRIET22024 |

a) KM: 860
Dados da Carga: Pesn: 851100 Tipo Mercadorla:  Auto Pecis |
Favorecldo: TRR LAMBARI COMBUSTIVEIS LTOA Bance Banisul Agencia 220 Conty 2401756706 Tipo Conta Carrenie ‘
| |
! Condlgdes de Embarque: Composigho do Fete: l
Reeabi a mertadaria acia indead, comprometendo-me 2 erfregs-a na desting am perfatas condigbes, | et Motarata: RELTERAD(:)
eumprind o pra2os de viagam a mim entreguas no ata do caragemant, Adlantsmenia de Viagem: RSB0 ()
-Fica sob responsabilidade da conratade, possivels mlas decarrenles ao ada cumpriments g praze da | Aetengio Impesta de Renda AR, REoo0 !
entraga 10 clents final SistSenal: R§000 G
Postarlora entega da mercador, deverd ser devohilo & Tranapades Redoddros LETSARA, | Relancia INSS: RSO0 )
0 dcumentos perinenias & enireqa da mesma, no prazo masmo de ! dies, conlados & partr da enirege, | Descanlos: RE000 ()
{) eaniratada declard astar ciente em cumprir o decreto 6044188 o que 58 refere ao facdyiefe, squipe: | Adiclonal: RED.00f+)
mels d saquranca, EPs, tegras de estacionaments, entr2 oums.
O caniratads fea obiigad & eomuslcar |mediataments @ Transpartes Hoduidrcs Letsars emcasn | Seid) & Receber, REBEL,30 ()

e acidente & posterioments deve emviar el @ lods documantacio soliclada peta confralants,
o conraladn deverd ulilzar 3 rola deierminada pela Transpornes Rodovidios Lelsra quands esla
(E\Ermingr & 1012 & S8 Begulda. Padgia: AS000
-EM s e Volos ilamaconais em gua a mercadada precise parmanacer em fontsir (bala e piso)
ehniratada facebard o valor proparcional a quilométragim pércarid, sando descontada o saldo do Frota
I<Este documanto & Inbangferivel,

|-Eih dacumanta fam validada, somenta quando agresentanda cam o selo de autenficidada,

| Cartdo Pedaglo Namera: T _ﬁuﬁjﬁ;‘_"_' o ”|

| Dislate ricabidn o valor & carcardd com i cond s do arharqua acima dkseriths: I

| (6022018 | i
Contratads: TR LAMBARI COMBUSTIVEISLTDA [ara
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No Conhecimento Internacional de Transporte Rodovidario — CRT n2
BR.1887.22023, foi observado o seguinte trajeto:

k2 Declaragdes e observagdes Daclaraciones y observaciones

PAULINIA-SP X SAO BORJA-RS.........US$ 5958,43
SAO BORJA-RS X STO TOME-AR.......... US$ 1191,69
STO TOME-AR X CAMPANA-AR...........US$ 4766,74
TOTAL....osirisinninsnsninnnnenn US§ 11916,86

INSTRUGAO DE EMBARQUE : 20007 E 20008

No Contrato de Frete n2? 036-000533 (e-fls. 34) com a empresa TRR LAMBARI
COMBUSTIVEIS LTDA, consta o transporte de Paulinea —SP para S3o Borba-RS,
indicando o CRT BR 1887.22023 e CRT BR 1887.22024.

Por sua vez, no Contrato de Frete n? 023-007301 (e-fls. 35) também com a
empresa TRR LAMBARI COMBUSTIVEIS LTDA, consta o transporte de S3o Borba-RS
para Campana/AR, igualmente indicando o CRT BR 1887.22023 e CRT BR
1887.22024.

Em ambos os contratos consta o veiculo de transporte Placas IUR4606 (cavalo) e
EWU9487 (carreta).

Consta, ainda, no CRT n2 BR 1887.22023 (e-fls. 33), que a venda ocorreu sob o
INCOTERMS CIP (Carriage and Insurance Paid to), pela qual o transporte principal
e o frete devem ser pagos pelo vendedor, passando a responsabilidade ao
comprador com a entrega pelo transportador no destino.

O mesmo percurso ocorreu com relagdo ao CRT BR.1887.22571 (e-fls. 37).

Vejamos os documentos colacionados na decisao recorrida:
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b) Conhecimento Internacional de Transporte Rodoviario - CRT n2 BR. 1887.22571
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T de T

(omr) Gimarrone
Tt e

T Momme = enderero do remeienie)
HONDA AUTOMOVEIS DO BRASIL LTDA I
EST MUN PLM KM 345 1600 SALA A PREDIO 1 - SAO BENTO e

BR 1 887 22571

¥ et portesdar

PAULINIA - SP - BRASIL
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© EMBU - SP - BRASIL
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| cwrT: 30-s775467 7T
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|

TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA
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RUTA PROVINCIAL NRO 6 - KM 195 - PAULINIA - SP - BRASIL - 06/03/20148

|CAMPANA - AR - ARGENTINA
|cuiT: 30-s7TsasTTT

T ———

HONDA MOTOR DE ARGENTINA S/a
RUTA PROVINGIAL NRO 6 - KM 195
CAMPANA AR ARGENTINA

CUIT: 30-57754677/7

T3 Quartidnde times 2o cameiners
Sannoss

P RS GEIES Wartas ¥ normancs: 150 He ety
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|
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| HONDA AUTOMOVEIS DO BRASIL LTRA
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aparen A et i crn B an el Gore. e e

TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTOA

Fr el i part uuw.:.‘;.’; HONDA MOTOR DE ARGENTINA S/a

OaiasFochs  DE/03/2014

DaaiFecha 06032014 | e -
- CONTRATO DE FRETE

| L ETS A R A TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA |
| Avendina Jodo Paulo | - Embu/SP CNPJ: §2.337.732/0002-70 :
| Fane: Fax: | Selo de Autenticldada |
[ Data Emissdo: 08032014 Conirata N 036 - 00756 i
: Proprietarlo: Motarista: Veleulo:

Nome:; TRANSPORTES V, SANTOS LTDA - ME Mome: VOLMIR D03 SANTCS Cavalo: EHHazrz
| CNPUCPF, 17,187.306/0001-82 CPF: 732 313.529-87 Carrata: EWUS467
[Porcurso: Origem: Sumare - 5P Destino;  5a0 Bora - RS " GRT BR183722571, BRIAETZZ57A

KM: 1486

Dados da Carga: Paso: 8.236.20 Tipo Mercadaria: huto Pocas i
I Favarecida: Banco Agencla 0. Conta Tipa Conta Corrente :
| |
| Candigdes de Embargue: Composigio do Frete: :

-Recebi a mercaderia acima indicada, comprmetando-me & antregd-ia na desting em pertetas condipdes, | Frole Molorisla: A2 4228 (+) |
'cmp-‘ﬂdnosnramde viagam a mim eflreques no ale do camegamento. | Adiantamenta da Viagem: RELATI N4 L
I-Fit:a sob respansabiidade 6o contratido, pssivels multas decorrentes 8o ndo cumprimento o praze da | Retengdn Imposto da Renda IRAF; RE0.00{
|enirega no clignte final, SesvSanat; RE0.00 )
\-Postariora enlrega da mercadoria, ceverd sar davoivido & Transportes Rodovidrios LETSARA, | Refengao iNSS: RE0.00 (- |
{05 documentos perlinentas a eniiega da mesma, ng ffazo maximo de 7 dias, contados & paril da enirega. | Descanios: R§0.00 (!
|40 contratedo declare estar clente em cumpdr o dechate 96044788 no que sa refers ao tactgralo, equipa- | Adiconal; RE0.00( -) |
|mentos de seguanca, EPs, regras de estecionaments, enlre ouiros, |
-0 conteatada fica obrigado a comunicar imedi aT iirios Lelsarn emcaso | Saldo a Receber. RE1LAT1,14(+ )I
|de acidente e postedorments deve enviar relatido o .Dda duaﬂ'arﬂaqaa sdiciada pela contratante. | |
10 contrateda deveed utlizar & ot detani oela T Letsara quando este |

detarminar a roi 8 Ser segu. I Peddgin: R&0,00
-Em casa de freles ionais em que a marcadaria precise p cer e Irorleira (balsar em pisa), |

-Este documenta & infransharivel,
-Este documents tlem validade, somente quando apresentanda com o sefo de autenticidade,

caontratada receberd o valar proprcional a quilomatragem percarrida, senda descontade do salda do Frete.

Cartén Pedagle Numera:

Declarn recatido o valor & concirda com as condicies de embargui acma descrilas:
022018
Data
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- GONTRATO DE FRETE
f = TRANSPORTES RODOVIARIOS LETSARA LTDA
S LE TSA RA RODOVIA BR 285 - KM 451, NR 601 - [u{RS

]
|
|
|
| Fone: 55 3305 5555 Fax; 55 3305 5555
[

1" Via - Adipniamento |
27558 |

Selo de Autenticidade ||

CNPJ: 92.337.732/0001-90

===}

Dala Emissaa: 10032018
Proprietirio:

Moma: TRANSPORTES V. SANTOS LTOA - ME
CNPRUCPF; 17,187, 30670001 -£2

Conirato N°: 023 - DOT705
Motorista:
Koma: VOLMIR DOS SANTOS
CPF:732,812.529-87

Veiculo:

Cavaio; EHHE2TZ
Careta: EWU34ET

[ Pescursa: Crigem:  Sa0 Barja- Fs Destino:  Campana - AR CAT - BR1EAT25TY, BRIBET2EET
KM:  BED
! Dados da Carga: Peso: 5.206.20 Tipa Mercadaria; Aulo Pecas
| Favorecida: Banca Agencla p- Conta Tipo Conta Corrente
|
| : — S —
| Condiges de Embarque; Compasicao do Frete:
|-Aecebi a mercadoria acima indicada, comprometendo-me a entregd-la no desting em perfeiias condi;des, | Frete Motarista: R$1.728.80 [}
|cumprinds os prazos de viagem & mim enlregues i Ao do camegadieno Adiamtamants de Viagem: REBE4.30 () |
|Flca sob b do possiveis multa; 20 NE0 Cumpri do prazo da | Retencdo Imposto de Renda IRAF: 740,00 (-} |
entrege. o clienla final. | SesvSanat: F30.00 [
I-Poelnrlnr @ enirega da mescadoria, deverd ser devolvido 3 Trenspories Rodovidros LETSARA, | Aetengho INSS A30.00 [1} |
los documentos partinentes & antraga 3 mesma, na prazs mixima de 7 dias, contadas a parti da enlvega. | Desconas: A30.00 (|
|0 contratado dectara estar cienie em cumprit o desrelo 96044/68 no que se relere a0 lacigrale, equipa- | Adicianal: AS0,00 (+) |
|manias de saguranga. EPls, regras de estacianarments, arire aubos, | |
|-G conlratade foa obrigeds a icar  imedi aT F farios Letsara emcase | Saldo s Receber: REB64.30 [+) |
|de acidenle @ posteriomnente deve enviar relatdrio @ toda documentagdn solicitada pela contratants. | |
|G canlratade deverd utilizar a rota it pala F rins Letsara quando esta |
Idﬂum\nar a rota a sev Baguida. | Pedaga: R§0.00
“Em caso de freles internacionais em que a mercadoria precise permanecer em ronteira (baixarem piso), |
racabard o valor proporc & quik pereorida, cends da saldo do Frete. | |
-Esta documenta & intranaferivel, |
-Este documento tem validade, somenle quando apresentands eom o selo de aulenlicidade. |
|
o —
_t'-_nllo Peddgio Nomera: | Observagdo!
! Declare recebide o valor e concordo com as condigbes de embargue acima descias: |
| 08022018 :
¥ Contralado; TRANSPORTES V, SANTOS LTDA - ME Data |

Colaciono abaixo os demonstrativos constantes dos autos, indicados pela

@) Fiscalizacao:

o

<

9 TRANSPORTADQRA LETSARA LTOA

:(l (NPL:92.337.732/0001:90 DEMONSTRATIVO DA BASE DE CALCULO DA SUBCUNTRATA@AO DE FRETE PLANILHA - 01

= 1 1 3 4 5 § 1 3 y 1 1 2 1 1
@) linha | competinca| ~ ta Paca | Oigem | UF | Desino | UF | TIPOMNFORMADO | TROAPURADO | Frete | MeConrato| Glosad | ValrGlosa
- 30| O1/2084] 15/01/2014 | 1URS06 | Pauimia | S | SeoBora | RS Nacional | Internacional | 297198| 533 [GLOSAR | 2971,%8
5 495 | 01/2014] 20/01/2014 | IURt606 | SeoBoria | RS | Campana | AR | Internacional | Internacional | 172860 | 7301

=

8 TRANSPORTADORA LETSARA LTDA

@) CNPJ: 92.337.732/0001-90 DEMONSTRATIVO DA BASE OE CALCULO DA SUBCDNTRATACAO DE FRETE PLANILHA- 01

o) 1 1 3 i § § 1 3 9 1 1 1 1 "

Linha | Competénca|  Data Phea | Origem UF Desting UF - |TIPO-INFORMADO| TIPG-APURADO | Frete | NoContrato | Glosa? | Valor Glosa
1946 | 03/2014) 06/03/2014 | EHHBLTL | Sumare | | SaoBora| RS Nacional | Intemacional | 294228 7% (GLOSAR | 294228
W0 | 03/2014) 10/03/2084 | EHH2T2 | SaoBorjg | RS | Campana | AR | Intermacional | Intemacional | 172860 | 7705
240 | 03/2014) 13/03/2084 | EHHBLT2 | Campana | AR | SeoBoria | RS | Infermacional | Internacional | 172860 | 679 .
70| O3[2004 12/0302014 | EHHB2T2 | SaoBoria | RS | Paulinia | P Nacional | Internacional | 297198 | 7741 [GLOSAR | 297198

TRANSPORTADORALETSARALTDA

CNRL 2387 730/0010 DEMONSTRATVOOA BAGEDECALCULO DA SUBCONTRATAGRO DEFRETE~ LANILAA- 1
1| 3 [ 2 9 i g o8|
lmha |Copetinca| D | P | Oen | G| Detho | UF  [TROMORWADD| TPOARRNDD | Fee | MeConra| Gosel | VolorGlos
T | O016| 0605016 | MO | Rosaro | AR [ SeoBoria | RS | Iternécond | nternaconal | 2.18640( 4680
V)| OG0t O8I0 te | TOLTSD | Saobo| RS | S | S| Nadone | emacondl | 360\ BEG GLOSR | 36990

Como bem destacado pelo ilustre Julgador a quo, o frete internacional, enquanto
operagao como um todo, pode ser constatado pelo fato de um mesmo veiculo,
sendo conduzido por uma mesma pessoa, transportando uma mesma mercadoria,
ter saido de um ponto no Brasil para outro ponto no Brasil e depois para um
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ponto no exterior, sem que nenhuma alteragdo na carga ou no meio de
transporte, ou no veiculo utilizado, ou do condutor do veiculo, etc.

Observo ainda, que no presente caso nao ha que se falar em diferentes pontos de
embarques, mas tdo somente Unica operacdo de frete internacional, embarcado
em Paulinea/SP com destino a Campana/AR.

Realmente ndo houve o transbordo da mercadoria ou aproveitamento de frete
para carregamento complementar, ou, ainda, qualquer ato que demonstre o
propdsito de segregar o frete inicialmente contratado em duas etapas.

Entendo que seria perfeitamente factivel de se configurar um planejamento
tributario, caso fosse demonstrada qualquer alteracdo passivel de justificar tal
divisdo, o que ndo ocorreu, uma vez que a Contribuinte cingiu-se em manifestar
pela inexisténcia de legislacdo que proiba o creditamento da subcontratacdo de
frete internacional.

Igualmente como ponderou o ilustre Julgador de primeira instancia:

Insista-se, inclusive, que o art. 32, §29, |l, das Leis n2 10.637, de 2002 e 10.833, de
2003, deixa bastante claro que a aquisicdo de bens ou servigos ndo sujeitos ao
pagamento de PIS/Pasep e Cofins ndo da direito ao respectivo crédito. A conclusdo

é inevitavel, tratando-se, como no presente caso, de frete internacional, as glosas
foram corretamente efetuadas, afinal, se os subcontratados, em razdo dos fretes
internacionais realizados, auferiram receitas isentas do pagamento de PIS/Pasep e
Cofins, os respectivos valores, considerados como despesas pela contratante, ndo
sdo capazes de gerar créditos da ndo cumulatividade. A tese de ofensa ao principio
da ndo cumulatividade é, sem duvida, carente de pertinéncia.

Sobre a afirmagdo da contribuinte de que ndo pode haver distingdo entre fretes
nacionais e internacionais, é bastante esclarecer que o tratamento fiscal a eles
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atribuido decorre de expressa determinacdo legal e que se a contribuinte discorda
desse tratamento, deve dirigir sua discordancia ao poder competente para dirimi-
la, ou seja, o Judiciario.

Cumpre observar que é totalmente licito e aceitdvel um planejamento para
reduzir a carga tributaria, também denominado “elisdo fiscal”, desde que ocorrido
de forma a representar uma motiva¢cdo econOmica ou, no caso, logistica, que
justifique a realizagdao da operagdo naquele formato.

Deve ser analisado se ha evidente planejamento decorrente de questdes logisticas
ou, ainda, qualquer motivacdo suficiente que permita a economia tributaria sem
que tal fato caracterize subterflgio para obtencdo de vantagem indevida.

Ademais, entendo que a segregacao de contratos sem qualquer motivacao que a
justifique, conduz os fatos ao abuso de direito, regrada pelo artigo 187 do Cddigo
Civil, com a seguinte redagdo:

Art. 187. Também comete ato ilicito o titular de um direito que, ao exercé-lo,
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econdmico ou social, pela
boa-fé ou pelos bons costumes.
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Ao tratar sobre o fato gerador, assim estabelece o Cddigo Tributario Nacional:

Art. 116. Salvo disposi¢do de lei em contrario, considera-se ocorrido o fato gerador
e existentes os seus efeitos:

| - tratando-se de situagdo de fato, desde o momento em que o se verifiquem as
circunstancias materiais necessarias a que produza os efeitos que normalmente lhe
sdo proprios;

Il - tratando-se de situagdo juridica, desde o momento em que esteja
definitivamente constituida, nos termos de direito aplicavel.

Paragrafo uUnico. A autoridade administrativa podera desconsiderar atos ou

negdcios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato

gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacio

tributdria, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei

ordindria. (sem destaque no texto original)

Diante das constata¢des acima mencionadas, resta flagrante que, ndo obstante a
segregacao formal dos contratos, o frete contratado pela empresa vendedora é
Unico, vinculado ao respectivo CITR, com origem na cidade de Paulinea/SP e
destinado a Campana/AR, sem qualquer motivagdo comprovada pela Recorrente
que levasse a validacdo de eventual planejamento tributario.

Outrossim, diante da duvida suscitada pela Fiscalizagcdo, caberia a Recorrente
trazer aos autos comprovacgdo suficiente para demonstrar os fatos constitutivos
de seu direito, na forma apregoada pelo artigo 373, inciso | do Cédigo de Processo
Civil, o que nao fez.

Com relacdo ao 6nus da prova ser da Contribuinte em se tratando de pedido de
crédito, destaco as seguintes decisdes deste CARF:
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Assunto: Contribuicdao para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Data do Fato Gerador: 20/04/2007
DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada das provas habeis, da
composicdo e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional
para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

(Acorddo n2 9303-007.218 — PAF n2 10840.909854/2011-86 — 32 Turma da CSRF -
Relator: Conselheiro Rodrigo da Costa Possas)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 30/04/2004

COMPENSAGAO. RECOLHIMENTOS INDEVIDOS DE COFINS/PIS. AUSENCIA DE
LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO CREDITORIO.

E 6nus do contribuinte comprovar a liquidez e certeza de seu direito creditério,
conforme determina o caput do art. 170 do CTN, devendo demonstrar de maneira
inequivoca a sua existéncia.
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RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE NEGADO.

(Acérddo n2 9303-002.562 — PAF n2 10120.904658/2009-26 — 32 Turma da CSRF -
Relator: Conselheiro Rodrigo da Costa Possas)

Portanto, deve ser mantida a decisdo de primeira instancia que confirmou a glosa
realizada pela Unidade Preparadora.

3.3. Com relacdo ao agenciamento de cargas, a Recorrente discorre sobre a nova

conceituagdo de insumos para fins de creditamento das Contribui¢Ges para o PIS e
da COFINS, argumentando que é empresa transportadora e arca integralmente
com despesas que sdo essenciais para sua atividade, sendo inconcebivel a
operacao sem o agenciamento de cargas, restando invidvel que a prépria empresa
faca a prospeccao e contratacdo de cargas, o que muitas vezes ocorre em locais
distantes de suas unidades.

Por sua vez, considerou o ilustre julgador da DRJ que o agenciamento de cargas
nado é indispensdvel nem essencial ou relevante para a prestacao de servicos da
empresa Recorrente.

Cumpre observar que, a partir da decisdo definitiva do STJ, restou pacificado que
no regime nao cumulativo das contribui¢es ao PIS e a COFINS, o crédito é
calculado sobre os custos e despesas sobre bens e servicos intrinseco a atividade
econdmica da empresa.

Os critérios de essencialidade e relevancia estdo esclarecidos no r. voto da
Eminente Ministra Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério
da essencialidade aquele que “diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou servigo”, “constituindo elemento essencial e
insepardvel do processo produtivo ou da execucdo do servico” ou “b) quando
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menos, a sua falta Ihes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia”. Ja o
critério de relevancia “é identificdvel no item cuja finalidade, embora nao
indispensavel a elaboragdo do proprio produto ou a prestagdo do servico, integre
o processo de produgdo, seja: a) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”
b) seja “por imposicdo legal.”

O Parecer Normativo Cosit n2 5, de 17 de dezembro de 2018, proferido com a
seguinte Ementa:

Assunto. Apresenta as principais repercussdes no ambito da Secretaria da Receita
Federal do Brasil decorrentes da definicdo do conceito de insumos na legislacdo da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Sec¢do do
Superior Tribunal de Justi¢a no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR.

Ementa. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CREDITOS DA NAO
CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR.
ANALISE E APLICACOES.

Conforme estabelecido pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica no
Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracdo de
créditos da ndo cumulatividade da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins deve
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ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo
para a producdo de bens destinados a venda ou para a presta¢do de servigos pela
pessoa juridica.

Consoante a tese acordada na decisdo judicial em comento:

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo”:

a.1) “constituindo elemento estrutural e insepardvel do processo produtivo ou da
execugdo do servigo”;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”;
b) ja o critério da relevancia “é identificavel no item cuja finalidade, embora néo

indispensavel a elaboragdo do préprio produto ou a prestagdo do servigo, integre o
processo de produgdo, seja”:

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;
b.2) “por imposicdo legal”.
Dispositivos Legais. Lei n2 10.637, de 2002, art. 3, inciso Il; Lei n® 10.833, de 2003,

art. 3¢, inciso Il.

Na forma adotada pelo Eg. STJ, o conceito de insumos para efeitos do art. 39, I,
da Lei 10.637/2002 e art. 39, Il, da Lei 10.833/2003, trata sobre os bens e servicos
gue possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtragdo resulte na
impossibilidade ou inutilidade da mesma prestacdo do servigo ou da produgdo. Ou
seja, itens cuja subtracdo ou impeca a atividade da empresa ou acarrete

substancial perda da qualidade do produto ou do servico dai resultantes.

Delimitado o conceito de insumos na forma adotada pelo Eg. STJ e, diante do
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Unico argumento trazido pela Recorrente, de que o agenciamento de cargas
muitas vezes é utilizado para fomentar a atividade de transporte, haja vista que a
frota ndo poderd restar ociosa, sob pena da empresa ter que suportar
consideraveis prejuizos, entendo que ndo estdo configurados os critérios da
relevancia e/ou essencialidade, tampouco comprovado pela Contribuinte que a
subtragdo do agenciamento de cargas impeca a atividade exercida.

Reitero o 6nus da prova delimitada pelo artigo 373, inciso | do Cédigo de Processo
Civil.
Por tais razées, deve ser mantida a decisdo recorrida igualmente neste ponto.

Diante da prejudicialidade externa incidente, deve ser aplicado neste litigio o
resultado do Acérddo n? 3402-010.879, proferido em julgamento ao Processo n@
11070.900497/2018-98.

4. Dispositivo
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Ante o exposto, conheco e nego provimento ao Recurso Voluntdrio, nos termos do
Acérddo n? 3402-010.879, proferido em julgamento ao Processo n? 11070.900497/2018-98, cuja
decisdo final deverd ser aplicada neste processo.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos

DECLARACAO DE VOTO
Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles.

Sem discordar do encaminhamento dado pela i. Relatora em seu voto, apresento a
presente declaracdo de voto tdo somente para deixar consignado que, a meu ver, o vinculo
existente entre o presente processo e o PAF n2 11070.900497/2018-98 n3o se da por decorréncia,
como afirma ai. Relatora, mas sim por conexao.

O presente processo trata de pedido de ressarcimento de créditos da Contribuicdo
para o PIS/PASEP ndo cumulativa relativos ao 12 trimestre de 2015, provenientes de opera¢ées no
mercado externo, enquanto o PAF n2 11070.900497/2018-98 trata de pedido de ressarcimento de
créditos da COFINS ndo cumulativa relativos ao mesmo periodo, também provenientes de
operagdes no mercado externo.

Vé-se, portanto, que os pedidos feitos pela Recorrente neste e naquele processo
estao fundamentados em fatos idénticos, o que caracteriza o vinculo por conexdo de que trata o
inciso 1 do § 12 do art. 47 do RICARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 2023:

Art. 47 Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e julgados observando-
se o disposto neste artigo.

§ 12 Os processos podem ser vinculados por:

| - conexdo, constatada entre processos que tratam de exigéncia de crédito
tributario ou pedido do contribuinte fundamentados em fatos idénticos, incluindo
aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;

Il - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em razdo de
procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito
creditério ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem outras matérias autbnomas;
e Il - reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo
procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a
tributos distintos.
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Dessa forma, ndo ha que se falar, no presente caso, em processo principal e em
processo decorrente, mas sim em processos conexos.

Por essas razdes, acompanho o voto da i. Relatora pelas conclusdes.

Assinado Digitalmente

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles.
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